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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

PROJETO DE LEI N° 

0 4 

SCeGOi- :43 

Sala das Sessô , 20 de agosto de 2013. 

uliana Cardoso - PT 

t. 

2 r, ASO  2013 

- 

o!5661
201 3  

"Dispõe  sobre a implantação do Parque Municipal Linhas Corrente e dá  outras 
providências." 

• 	A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica instituído o Parque Municipal Linhas Corrente, na  área  municipal de 90.000 m2, 
localizada na Avenida do Oratório, Rua Antônio Rodrigues, Avenida Secondino Rua 
Ribeirápolis, Rua General. lrulegui Cunha, no Jardim Independência, Distrito de São Lucas, 
Subprefeitura Vila Prudente, conforme decreto 51.097/2009. 

Art. 2° As despesas decorrentes da  execução desta lei,  correrão por conta de  dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se  necessário. 

Art. 3° - A implantação do Parque Municipal Linhas Corrente tem com objetivo a preservação 
da flora e fauna 

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as  disposições em 
contrario. 

Fr. ,:vrn 	e.: 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

JUSTIFICATIVA 

São Lucas é uma região carente de parques, não obstante é uma solicitação da 

população do local a preservação da área verde. 

Segundo dados da Prefeitura o distrito de São Lucas, tem 2,87 m2 de área verde/por 

habitante, enquanto a Organização das Nações Unidas (ONU) recomenda o mínimo 

de 12 m2/por habitante. 

O presente projeto de lei objetiva proporcionar a implantação de um parque com 

objetivo de melhorar a qualidade de vida da comunidade do local. 

As áreas verdes exercem papel fundamental na qualidade do ar, são verdadeiros 

pulmões a filtrar o ar cada vez mais poluído das grandes cidades 

Com este intuito, conto com o apoio de meus nobres pares na aprovação desse 

Projeto de Lei 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  M
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Papel para informação, rubricado como folha n° 	 
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CLAUDNIK) DE SOUZA 

À Procuradoria - Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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Técnico Adm st 
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veira 
vo-RF 10.940 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N°566/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.senadoxiov.br  , www.alsó.gov.br  e no site www.prefeitura.sp.gov.br/legislacão,  a 
respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 9.985, de 18 de julho de 2000, que regulamenta o art. 225, § 1°, 
incisos I, II, III e VII da Constituição Federal, institui o Sistema Nacional de Unidades 
de Conservação da Natureza e dá outras providências; 

- Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho de 2001, que regulamenta os arts. 182 e 183 da 
Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras 
providências; 

- Lei Federal n° 12.651, de 25 de maió de 2012, que dispõe sobre a proteção da 
vegetação nativa; altera as Leis n°s 6.938, de 31 de agosto de 1981, 9.393, de 19 de 
dezembro 1996, e 11.428, de 22 de dezembro de 2006; revoga as Leis n°s 4.771, de 
15 de setembro 1965, e 7.754,1de 14 de abril de 1989, e a Medida Provisória n° 2.166- 
67, de 24 de agosto de 2001; e dá outras providências; 

, 
- Lei Orgânica do Município, arts. 185 e 186; 

- Lei Municipal n° 13.430, de 13 de setembro de 2002, que institui o Plano Diretor 
Estratégico; 

- Lei Municipal n° 13.885, ge 25 de agosto de 2004, que estabelece normas 
complementares ao Plano Diretor :Estratégico, institui os Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituràs, dispõe isobre o parcelamento, disciplina e . ordena o 
Uso e Ocupação do Solo do Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 14.186, de de julho,de 2006, .que institui o Programa Municipal de 
Arborização Urbana, e dá outras providências; . 1  

- Decreto Municipal n° 51.097,, de 10 de dezembro de 2009, que declara de utilidade 
pública, para desapropriação, imóveis 'particulares situados no Distrito de São Lucas, 
Subprefeitura de Vila Prudenie/Sapoperhba, necessários à implantação de parque 
público; 

- Decreto Municipal n° 52.714, de 10 de outubro de 2011, que altera o adido 1° do 
Decreto n°51.097, de 10 de dezembro de 2009, que declara de utilidade pública, para 
desapropriação, imóveis particulares situados no Distrito de São Lucas, Subprefeitura 
de Vila Prudente/Sapopemba, necessários à implantação de parque público; 

- PL 577/13, da Vereadora Edir Sales, que institui o Parque Verde do São Lucas 
situado no Distrito de São Lucas, na Subprefeitura de Vila Prudente, a ser 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL0566/13 = pesquisa 
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folha n°  O 	 do proc. 
N° 	 de 
O funcionar 

Mana 	 ve ra 
Técnico Admi 	o-RF 10.940 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

 

PROCURADORIA 

implementado em área delimitada pelo Decreto n° 52.714/11, e dá outras 
providências. 

A pesquisa legislativa constatou a tramitação do PL 577/13, da Vereadora Edir Sales, 
que institui o Parque Verde do São Lucas na mesma área objeto do presente projeto. 
Embora ambos os PLs visem à criação de um parque, na área declarada de utilidade 
pública pelo Decreto n° 51.097/09, alterado pelo Decreto n° 52.714/11, justamente 
para a implantação de parque público, fato é que as propostas não são iguais, na 
medida em que conferem ao parque denominação diversa. Além disso, enquanto o PL 
566/13 dispõe que a implantação do parque tem por objetivo a preservação da flora e 
da fauna, o PL 577/13 dispõe sobre o desenvolvimento de atividades temáticas 
relacionadas à cultura, educação ambiental e preservação do meio ambiente, razão 
pela qual a tramitação das duas propostas não encontra óbice no art. 212, inciso IV, 
do Regimento Interno da Câmara Municipal. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 06. 	 i 

São Paulo, 12 de agosto de 2013. 

Marcella Fa o Giacaglia 
Procuradora Supervisora do tor de Pesq. e Análise Prévia 

• OAB/SP 111.393 • 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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• 
Presidência da República 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEL-Na  9 q8% DE laDF ti it 	rip In00  

Regulamenta o art. 225, § l n, incisos I, II, III e VII da 
Constituição Federal, institui o Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação da Natureza e dá outras 
providências. 

renováveis e dos processoológicos, mantendo a biodiversidade e os demais atributos ecológicos, de forma 
socialmente justa e economicamente viável; 

XII - extrativismo: sistema de exploração baseado na coleta e extração, de modo sustentável, de recursos 
naturais renováveis; 

XIII - recuperação: restituição de um ecossistema ou de uma população silvestre degradada a uma condição 
não degradada, que pode ser diferente de sua condição original; 

XIV - restauração: restituição de um ecossistema ou de uma população silvestre degradada o mais próximo 
possível da sua condição original; 

XV - .(lIFTArlf).)  

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA no exercício do cargo de PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço 
saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPITULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. la  Esta Lei institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza - SNUC, estabelece 
critérios e normas para a criação, implantação e gestão das unidades de conservação. 

Art. 2°  Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por: 

I - unidade de conservação: espaço territorial e seus recursos ambientais, incluindo as aguas jurisdicionais, 
com características naturais relevantes, legalmente instituído pelo Poder Público, com objetivos de conservação 
e limites definidos, sob regime especial de administração, ao qual se aplicam garantias adequadas de proteção; 

II - conservação da natureza: o manejo do uso humano da natureza, compreendendo a preservação, a 
manutenção, a utilização sustentável, a restauração e a recuperação do ambiente natural, para que possa 
produzir o maior benefício, em bases sustentáveis, as atuais gerações, mantendo seu potencial de satisfazer as 
necessidades e aspirações das gerações futuras, e garantindo a sobrevivência dos seres vivos em geral; 

III - diversidade biológica: a variabilidade de organismos vivos de todas as origens, compreendendo, dentre 
outros, os ecossistemas terrestres, marinhos e outros ecossistemas aquáticos e os complexos ecológicos de 
que fazem parte; compreendendo ainda a diversidade dentro de espécies, entre espécies e de ecossistemas; 

IV - recurso ambiental: a atmosfera, as águas interiores, superficiais e subterrâneas, os estuários, o mar 
territorial, o solo, o subsolo, os elementos da biosfera, a fauna e a flora; 

V - preservação: conjunto de métodos, procedimentos e políticas que visem a proteção a longo prazo das 
espécies, habitats e ecossistemas, além da manutenção dos processos ecológicos, prevenindo a simplificação 
dos sistemas naturais; 

VI - proteção integral: manutenção dos ecossistemas livres de alterações causadas por interferência 
humana, admitido apenas o uso indireto dos seus atributos naturais; 

• VII - conservação in sito: conservação de ecossistemas e habitats naturais e a manutenção e recuperação 
de populações viáveis de espécies em seus meios naturais e, no caso de espécies domesticadas ou cultivadas, 
nos meios onde tenham desenvolvido suas propriedades características; 

VIII - manejo: todo e qualquer procedimento que vise assegurar a conservação da diversidade biológica e 
dos ecossistemas; 

IX - uso indireto: aquele que não envolve consumo, coleta, dano ou destruição dos recursos naturais; 

X - uso direto: aquele que envolve coleta e uso, comercial ou não, dos recursos naturais; 

Xi - uso sustentável: exploração do ambiente de maneira a garantir a perenidade dos recursos ambientais 

XS/I - zoneamento: definição de setores ou zonas em uma unidade de conservação com objetivos de manejo 
e normas específicos, com o propósito de proporcionar os meios e as condições para que todos os objetivos da 
unidade possam ser alcançados de forma harmônica e eficaz; 

X\/II - plano de manejo: documento técnico mediante o qual, com fundamento nos objetivos gerais de uma 
unidade de conservação, se estabelece o seu zoneamento e as normas que devem presidir o uso da área e o 
manejo dos recursos naturais, inclusive a implantação das estruturas físicas necessárias à gestão da unidade; 

- zona de amortecimento: o entorno de uma unidade de conservação, onde as atividades humanas 
estão sujeitas a normas e restrições específicas, com o propósito de minimizar os impactos negativos sobre a 
unidade; e 

XIX - corredores ecológicos: porções de ecossistemas naturais ou seminaturais, ligando unidades de 
conservação, que possibilitam entre elas o fluxo de genes e o movimento da biota, facilitando a dispersão de 
espécies e a recolonização de áreas degradadas, bem como a manutenção de populações que demandam para 
sua sobrevivência áreas com extensão maior do que aquela das unidades individuais. 

CAPITULO II 
DO SISTEMA NACIONAL DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 

DA NATUREZA - SNUC 

Art. 3°  O Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza - SNUC é constituído pelo conjunto 
das unidades de conservação federais, estaduais e municipais, de acordo com o disposto nesta Lei. 

Art. 4° o SNUC tem os seguintes objetivos: 

I - contribuir para a manutenção da diversidade biológica e dos recursos genéticos no território nacional e 
nas águas jurisdicionais; 

II - proteger as espécies ameaçadas de extinção no âmbito regional e nacional; 

III - contribuir para a preservação e a restauração da diversidade de ecossistemas naturais; 

IV - promover o desenvolvimento sustentável a partir dos recursos naturais; 

V - promover a utilização dos princípios e práticas de conservação da natureza no proc 
desenvolvimento; 

VI - proteger paisagens naturais e pouco alteradas de notável beleza cênica; 
o 

VII - proteger as características relevantes de natureza geológica, geomorfológica, espelea 
1. o. 
— 
o 
Zo 
4). 
o l(9) 

IX - recuperar ou restaurar ecossistemas degradados; 

-4 

5" 
o 

c". 

arqueológica, paleontológica e cultural; 

VIII - proteger e recuperar recursos hídricos e edáficos; 
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a realização de pessudas 

- proporcionar meios e incentivos para atividades de pesquisa cientlficalaudos e monitoramento 
ambiental; 

XI - valorizar econômica e socialmente a diversidade biológica; 

XII - favorecer condições e promover a educação e interpretação ambiental, a recreação em contato com a 
natureza e o turismo ecológico; 

XIII - proteger os recursos naturais necessários à subsistência de populações tradicionais, respeitando e 
valorizando seu conhecimento e sua cultura e promovendo-as social e economicamente. 

Art. 5°  O SNUC será regido por diretrizes que: 

I - assegurem que no conjunto das unidades de conservação estejam representadas amostras significativas 
e ecologicamente viáveis das diferentes populações, habitats e ecossistemas do território nacional e das águas 
jurisdicionais, salvaguardando o patrimônio biológico existente; 

II - assegurem os mecanismos e procedimentos necessários ao envolvimento da sociedade no 
estabelecimento e na revisão da política nacional de unidades de conservação; 

III - assegurem a participação efetiva das populações locais na criação, implantação e gestão das unidades 
de conservação; 

IV - busquem o apoio e a cooperação de organizações não-governamentais, de organizações privadas e 
pessoas físicas para o desenvolvimento de estudos, pesquisas científicas, práticas de educação ambiental, 
atividades de lazer e de turismo ecológico, monitoramento, manutenção e outras atividades de gestão das 
unidades de conservação; 

V - incentivem as populações locais e as organizações privadas a estabelecerem e administrarem unidades 
de conservação dentro do sistema nacional; 

VI - assegurem, nos casos possIveis, a sustentabilidade econômica das unidades de conservação; 

VII - permitam o uso das unidades de conservação para a conservação in situ de populações das variantes 
genéticas selvagens dos animais e plantas domesticados e recursos genéticos silvestres; 

VIII - assegurem que o processo de criação e a gestão das unidades de conservação sejam leitos de forma 
integrada com as políticas de administração das terras e águas circundantes, considerando as condições e 
necessidades sociais e econômicas locais; 

IX - considerem as condições e necessidades das populações locais no desenvolvimento e adaptação de 
métodos e técnicas de uso sustentável dos recursos naturais; 

X - garantam às populações tradicionais cuja subsistência dependa da utilização de recursos naturais 
existentes no interior das unidades de conservação meios de subsistência alternativos ou a justa indenização 
pelos recursos perdidos; 

XI - garantam uma alocação adequada dos recursos financeiros necessários para que, uma vez criadas, as 
unidades de conservação possam ser geridas de forma eficaz e atender aos seus objetivos; 

XII - busquem conferir as unidades de conservação, nos casos posskeis e respeitadas as conveniências da 
administração, autonomia administrativa e financeira; e 

XIII - busquem proteger grandes áreas por meio de um conjunto integrado de unidades de conservação de 
diferentes categorias, próximas ou contíguas, e suas respectivas zonas de amortecimento e corredores 
ecológicos, integrando as diferentes atividades de preservação da natureza, uso sustentável dos recursos 
naturais e restauração e recuperação dos ecossistemas. 

Art. 60  O SNUC será gerido pelos seguintes órgãos, com as respectivas atribuições: 

I – órgão consultivo 	iberativo: o Conselho Nacional do Meio Ambiente - Conama, com as atribuições 
de acompanhar a implementação do Sistema; 

II - órgão central: o Ministério do Meio Ambiente, com a finalidade de coordenar o Sistema; e 

fi - 	Otgãob exet..utores. o Ilibtitutordsllelro do Me io Ambtentee dos ReL.ursob Nuturdis Renoévels - 

atuaçãcr—(3tict~artnagsbrilcre:393;n1m220:4 

III - órgãos executores: o Instituto Chico Mendes e o lbama, em caráter supletivo, os órgãos estaduais e 
municipais, com a função de implementar o SNUC, subsidiar as propostas de criação e administrar as unidades 
de conservação federais, estaduais e municipais, nas respectivas esferas de atuação. (RedPção rincla pela Li  
11 51N 2n07) 

Parágrafo único. Podem integrar o SNUC, excepcionalmente e a critério do Conama, unidades de 
conservação estaduais e municipais que, concebidas para atender a peculiaridades regionais ou locais, possuam 
objetivos de manejo que não possam ser satisfatoriamente atendidos por nenhuma categoria prevista nesta Lei e 
cujas características permitam, em relação a estas, uma clara distinção. 

CAPITULO III 
DAS CATEGORIAS DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 

Art. 70  As unidades de conservação integrantes do SNUC dividem-se em dois grupos, com características 
específicas: 

I - Unidades de Proteção Integral; 

II - Unidades de Uso Sustentável. 

§ 12  O objetivo básico das Unidades de Proteção Integral é preservar a natureza, sendo admitido apenas o 
uso indireto dos seus recursos naturais, com exceção dos casos previstos nesta Lei. 

§ 20 0 objetivo básico das Unidades de Uso Sustentável é compatibilizar a conservação da natureza com o 
uso sustentável de parcela dos seus recursos naturais. 

Art. 80  O grupo das Unidades de Proteção Integral é composto pelas seguintes categorias de unidade de 
conservação: 

I - Estação Ecológica; 

II - Reserva Biológica; 

III - Parque Nacional; 

IV - Monumento Natural; 

V - Refúgio de Vida Silvestre. 

Art. 90  A Estação Ecológica tem como objetivo a preservação da natureza e 
científicas. 

§ 1 0  A Estação Ecológica é de posse e domínio públicos, sendo que as áreas particulares incluídas em 
seus limites serão desapropriadas, de acordo com o que dispõe a lei. 

§ 20  É proibida a visitação pública, exceto quando com objetivo educacional, de acordo com o que dispuser 
o Plano de Manejo da unidade ou regulamento específico. 

§ 3°  A pesquisa científica depende de autorização prévia do órgão responsável pela administração da 
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unidade e está sujeita às condições e restrições por este estabelecidas, bem 	àquelas previstas em 
regulamento. 

§ 4°  Na Estação Ecológica só podem ser permitidas alterações dos ecossistemas no caso de: 

I - medidas que visem a restauração de ecossistemas modificados; 

II - manejo de espécies com o fim de preservar a diversidade biológica; 

III - coleta de componentes dos ecossistemas com finalidades científicas; 

IV - pesquisas científicas cujo impacto sobre o ambiente seja maior do que aquele causado pela simples 
observação ou pela coleta controlada de componentes dos ecossistemas, em uma área correspondente a no 
máximo três por cento da extensão total da unidade e até o limite de um mil e quinhentos hectares. 

Art. 10. A Reserva Biológica tem como objetivo a preservação integral da biota e demais atributos naturais 
existentes em seus limites, sem interferência humana direta ou modificações ambientais, excetuando-se as 
medidas de recuperação de seus ecossistemas alterados e as ações de manejo necessárias para recuperar e 
preservar o equilíbrio natural, a diversidade biológica e os processos ecológicos naturais. 

§ 10 A Reserva Biológica é de posse e domínio públicos, sendo que as áreas particulares incluídas em seus 
limites serão desapropriadas, de acordo com o que dispõe a lei. 

§ 2a  É proibida a visitação pública, exceto aquela com objetivo educacional, de acordo com regulamento 
específico. 

§ 3°  A pesquisa cientifica depende de autorização prévia do órgão responsável pela administração da 
unidade e está sujeita às condições e restrições por este estabelecidas, bem como àquelas previstas em 
regulamento. 

Art. 11. O Parque Nacional tem como objetivo básico a preservação de ecossistemas naturais de grande 
relevância ecológica e beleza cênica, possibilitando a realização de pesquisas científicas e o desenvolvimento de 
atividades de educação e interpretação ambiental, de recreação em contato com a natureza e de turismo 
ecológico. 

§ 1 °  O Parque Nacional é de posse e domínio públicos, sendo que as áreas particulares incluídas em seus 
limites serão desapropriadas, de acordo com o que dispõe a lei. 

§ 20  A visitação pública está sujeita às normas e restrições estabelecidas no Plano de Manejo da unidade, 
ás normas estabelecidas pelo órgão responsável por sua administração, e àquelas previstas em regulamento. 

§ 30  A visitação púb•tã sujeita às condições e restrições estabelecidas no Plano de Manejo da 
unidade, às normas estabelecidas pelo órgão responsável por sua administração e àquelas previstas em 
regulamento. 

Art. 13. O Refúgio de Vida Silvestre tem como objetivo proteger ambientes naturais onde se asseguram 
condições para a existência ou reprodução de espécies ou comunidades da flora local e da fauna residente ou 
migratória. 

§ 1°  O Refúgio de Vida Silvestre pode ser constituído por áreas particulares, desde que seja possível 
compatibilizar os objetivos da unidade com a utilização da terra e dos recursos naturais do local pelos 
proprietários. 

§ 20  Havendo incompatibilidade entre os objetivos da área e as atividades privadas ou não havendo 
aquiescência do proprietário às condições propostas pelo órgão responsável pela administração da unidade para 
a coexistência do Refúgio de Vida Silvestre com o uso da propriedade, a área deve ser desapropriada, de acordo 
com o que dispõe a lei. 

§ 30  A visitação pública está sujeita às normas e restrições estabelecidas no Plano de Manejo da unidade, 
às normas estabelecidas pelo órgão responsável por sua administração, e àquelas previstas em regulamento. 

§ 4°  A pesquisa científica depende de autorização prévia do órgão responsável pela administração da 
unidade e está sujeita às condições e restrições por este estabelecidas, bem como àquelas previstas em 
regulamento. 

Art. 14. Constituem o Grupo das Unidades de Uso Sustentável as seguintes categorias de unidade de 
conservação: 

I - Área de Proteção Ambiental; 

II - Área de Relevante Interesse Ecológico; 

III - Floresta Nacional; 

IV - Reserva Extrativista; 

V - Reserva de Fauna; 

VI — Reserva de Desenvolvimento Sustentável; e 

VII - Reserva Particular do Patrimônio Natural. 

§ 3°  A pesquisa cientifica depende de autorização prévia do órgão responsável pela administração da 
unidade e está sujeita às condições e restrições por este estabelecidas, bem como àquelas previstas em 
regulamento. 

§ 40  As unidades dessa categoria, quando criadas pelo Estado ou Município, serão denominadas, 
respectivamente, Parque Estadual e Parque Natural Municipal. 

. 	 _ 
Art. 12. O Monumento Natural tem como objetivo básico preservar sítios naturais raros, singulares ou de 

grande beleza cênica. 

§ 1°  O Monumento Natural pode ser constituído por áreas particulares, desde que seja possível 
compatibilizar os objetivos da unidade com a utilização da terra e dos recursos naturais do local pelos 
proprietários. 

§ 2°  Havendo incompatibilidade entre os objetivos da área e as atividades privadas ou não havendo 
aquiescência do proprietário às condições propostas pelo órgão responsável pela administração da unidade para 
a coexistência do Monumento Natural com o uso da propriedade, a área deve ser desapropriada, de acordo com 
o que dispõe a lei. 

Art. 15. A Área de Proteção Ambiental é uma área em geral extensa, com um certo grau de ocupação 
humana, dotada de atributos abióticos, bióticos, estéticos ou culturais especialmente importantes para a 
qualidade de vida e o bem-estar das populações humanas, e tem como objetivos básicos proteger a diversgade on 
biológica, disciplinar o processo de ocupação e assegurar a sustentabilidade do uso dos recursos natgrais. 
(Ragulamonto)  

o r _ 
--- o 

§ 20  Respeitados os limites constitucionais, podem ser estabelecidas normas e restrições para a uti 
de uma propriedade privada localizada em uma Área de Proteção Ambiental. 

a. 

§ 40  Nas áreas sob propriedade privada, cabe ao proprietário estabelecer as condições para peuisa e O 
visitação pelo público, observadas as exigências e restrições legais. 

§ 50 A Área de Proteção Ambiental disporá de um Conselho presidido pelo órgão responsável por sua 

§ 1°  A Área de Proteção Ambiental é constituída por terras públicas ou privadas. 

o 
§ 3°  As condições para a realização de pesquisa científica e visitação pública nas áreas sob do 

'n público serão estabelecidas pelo órgão gestor da unidade. 
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administração e constituído por representantes dos órgãos públicos, de organizada  sociedade civil e da 
população residente, conforme se dispuser no regulamento desta Lei. 

Art. 18. A Área de Relevante Interesse Ecológico é uma área em geral de pequena extensão, com pouca ou 
nenhuma ocupação humana, com características naturais extraordinárias ou que abriga exemplares raros da 
biota regional, e tem como objetivo manter os ecossistemas naturais de importância regional ou local e regular o 
uso admissivel dessas áreas, de modo a compatibilizá-lo com os objetivos de conservação da natureza. 

§ 10 A Área de Relevante Interesse Ecológico é constituída por terras públicas ou privadas. 

§ 20  Respeitados os limites constitucionais, podem ser estabelecidas normas e restrições para a utilização 
de uma propriedade privada localizada em uma Área de Relevante Interesse Ecológico. 

Art. 17. A Floresta Nacional é uma área com cobertura florestal de espécies predominantemente nativas e 
tem como objetivo básico o uso múltiplo sustentável dos recursos florestais e a pesquisa científica, com ênfase 
em métodos para exploração sustentável de florestas nativas.(Rpgrrinmprito  

§ 1°  A Floresta Nacional é de posse e domínio públicos, sendo que as áreas particulares incluídas em seus 
limites devem ser desapropriadas de acordo com o que dispõe a lei. 

§ 2°  Nas Florestas Nacionais é admitida a permanência de populações tradicionais que a habitam quando 
de sua criação, em conformidade com o disposto em regulamento e no Plano de Manejo da unidade. 

§ 3°  A visitação pública é permitida, condicionada às normas estabelecidas para o manejo da unidade pelo 
órgão responsável por sua administração. 

§ 4°  A pesquisa é permitida e incentivada, sujeitando-se à prévia autorização do órgão responsável pela 
administração da unidade, às condições e restrições por este estabelecidas e àquelas previstas em regulamento. 

§ 5°  A Floresta Nacional disporá de um Conselho Consultivo, presidido pelo órgão responsável por sua 
administração e constituído por representantes de órgãos públicos, de organizações da sociedade civil e, quando 
for o caso, das populações tradicionais residentes. 

§ 6°  A unidade desta categoria, quando criada pelo Estado ou Município, será denominada, 
respectivamente, Floresta Estadual e Floresta Municipal. 

Art. 18. A Reserva Extrativista é uma área utilizada por populações extrativistas tradicionais, cuja 
subsistência baseia-se no extrativismo e, complementarmente, na agricultura de subsistência e na criação de 
animais de pequeno porte, e tem como objetivos básicos proteger os meios de vida e a cultura dessas 
populações, e assegurar o uso sustentável dos recursos naturais da unidade.X.PPgularTiPnto) 

§ 6°  São proibidas a *ração de recursos minerais e a caça amadorística ou profissional. 

§ 70  A exploração comercial de recursos madeireiros só será admitida em bases sustentáveis e em 
situações especiais e complementares às demais atividades desenvolvidas na Reserva Extrativista, conforme o 
disposto em regulamento e no Plano de Manejo da unidade. 

Art. 19. A Reserva de Fauna é uma área natural com populações animais de espécies nativas, terrestres ou 
aquáticas, residentes ou migratórias, adequadas para estudos técnico-científicos sobre o manejo econômico 
sustentável de recursos faunisticos. 

§ 1 °  A Reserva de Fauna é de posse e domínio públicos, sendo que as áreas particulares incluídas em 
seus limites devem ser desapropriadas de acordo com o que dispõe a lei. 

§ 2°  A visitação pública pode ser permitida, desde que compatível com o manejo da unidade e de acordo 
com as normas estabelecidas pelo órgão responsável por sua administração. 

§ 30  É proibido o exercício da caça amadorística ou profissional. 

§ 40  A comercialização dos produtos e subprodutos resultantes das pesquisas obedecerá ao disposto nas 
leis sobre fauna e regulamentos. 

Art. 20. A Reserva de Desenvolvimento Sustentável é uma área natural que abriga populações tradicionais, 
cuja existência baseia-se em sistemas sustentáveis de exploração dos recursos naturais, desenvolvidos ao longo 
de gerações e adaptados ás condições ecológicas locais e que desempenham um papel fundamental na 
proteção da natureza e na manutenção da diversidade biológica.xp..guiwnonto)  

§ 1°  A Reserva de Desenvolvimento Sustentável tem como objetivo básico preservar a natureza e, ao 
mesmo tempo, assegurar as condições e os meios necessários para a reprodução e a melhoria dos modos e da 
qualidade de vida e exploração dos recursos naturais das populações tradicionais, bem como valorizar, conservar 
e aperfeiçoar o conhecimento e as técnicas de manejo do ambiente, desenvolvido por estas populações. 

§ 20  A Reserva de Desenvolvimento Sustentável é de domínio público, sendo que as áreas particulares 
incluídas em seus limites devem ser, quando necessário, desapropriadas, de acordo com o que dispõe a lei. 

§ 30  O uso das áreas ocupadas pelas populações tradicionais será regulado de acordo com o disposto no 
art. 23 desta Lei e em regulamentação específica. 

§ 4°  A Reserva de Desenvolvimento Sustentável será gerida por um Conselho Deliberativo, presidido pelo 
órgão responsável por sua administração e constituído por representantes de órgãos públicos, de organizações 
da sociedade civil e das populações tradicionais residentes na área, conforme se dispuser em regulamento e no 
ato de criação da unidade. 

O Z o O 
cI, 5".  

§ 1°  A Reserva Extrativista é de domínio público, com uso concedido às populações extrativistas 
tradicionais conforme o disposto no art. 23 desta Lei e em regulamentação especifica, sendo que as áreas 
particulares incluídas em seus limites devem ser desapropriadas, de acordo com o que dispõe a lei. 

§ 2°  A Reserva Extrativista será gerida por um Conselho Deliberativo, presidido pelo órgão responsável por 
sua administração e constituído por representantes de órgãos públicos, de organizações da sociedade civil e das 
populações tradicionais residentes na área, conforme - se dispuser em regulamento e no ato de criação da 
unidade. 

§ 30  A visitação pública é permitida, desde que compatível com os interesses locais e de acordo com o 
disposto no Plano de Manejo da área. 

§ 4°  A pesquisa científica é permitida e incentivada, sujeitando-se à prévia autorização do órgão responsável 
pela administração da unidade, às condições e restrições por este estabelecidas e às normas previstas em 
regulamento. 

§ 50 0 Plano de Manejo da unidade será aprovado pelo seu Conselho Deliberativo. 

§ 5°  As atividades desenvolvidas na Reserva de Deserwolvimento Sustentável obedecerão às seguintes 
condições: 	 -4 

o 
I - é permitida e incentivada a visitação pública, desde que compatível com os interesses locais e de agliroil4 

o 
com o disposto no Plano de Manejo da área; 

o. n)  
II - é permitida e incentivada a pesquisa científica voltada à conservação da natureza, à melhor relaça 

populações residentes com seu meio e à educação ambiental, sujeitando-se à prévia autorização do 
responsável pela administração da unidade, às condições e restrições por este estabelecidas e às ng 
previstas em regulamento; 

III - deve ser sempre considerado o equilíbrio dinâmico entre o tamanho da população e a conservação 

IV - é admitida a exploração de componentes dos ecossistemas naturais em regime de manejo susteável 
e a substituição da cobertura vegetal por espécies cultiváveis, desde que sujeitas ao zoneamento, às limigções 
legais e ao Plano de Manejo da área. 
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§ 10  Sem prejuízo da 	'ção e observada a ressalva constante do caput, na área submetida a limitações 
administrativas, não serão permitidas atividades que importem em exploração a corte raso da floresta e demais 
formas de vegetação nativa. (Inr1 [dein ppla 1 pi no 11 119 .  rip 9005) 

Art. 21. A Reserva Particular do Património Natural é uma área privada, gravada com perpetuidade, com o 
objetivo de conservar a diversidade biológica. (1:2polliarripnto) 

§ 1°  O gravame de que trata este artigo constará de termo de compromisso assinado perante o órgão 
ambiental, que verificará a existência de interesse público, e será averbado à margem da inscrição no Registro 
Público de Imóveis. 

§ 20  Só poderá ser permitida, na Reserva Particular do Património Natural, conforme se dispuser em 
regulamento: 

I - a pesquisa científica; 

II - a visitação com objetivos turísticos, recreativos e educacionais; 

III _ (vpTanD)  

§ 3°  Os órgãos integrantes do SNUC, sempre que possível e oportuno, prestarão orientação técnica e 
científica ao proprietário de Reserva Particular do Patrimônio Natural para a elaboração de um Plano de Manejo 
ou de Proteção e de Gestão da unidade. 

CAPITULO IV 
DA CRIAÇÃO, IMPLANTAÇÃO E GESTÃO DAS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 

Art. 22. As unidades de conservação são criadas por ato do Poder Público (Rpoi ilamantn) 

§ 1°  (VETAnO)  

§ 20  A criação de uma unidade de conservação deve ser precedida de estudos técnicos e de consulta 
pública que permitam identificar a localização, a dimensão e os limites mais adequados para a unidade, 
conforme se dispuser em regulamento. 

§ 30  No processo de consulta de que trata o § 20, o Poder Público é obrigado a fornecer informações 
adequadas e inteligíveis à população local e a outras partes interessadas. 

§ 4°  Na criação de Estação Ecológica ou Reserva Biológica não é obrigatória a consulta de que trata o § 2 0  
deste artigo. 

§ 50  As unidades de conservação do grupo de Uso Sustentável podem ser transformadas total ou 
parcialmente em unidades do grupo de Proteção Integral, por instrumento normativo do mesmo nível hierárquico 
do que criou a unidade, desde que obedecidos os procedimentos de consulta estabelecidos no § 20  deste artigo. 

§ 60  A ampliação dos limites de uma unidade de conservação, sem modificação dos seus limites originais, 
exceto pelo acréscimo proposto, pode ser feita por instrumento normativo do mesmo nível hierárquico do que 
criou a unidade, desde gire obedecidos os procedimentos de consulta estabelecidõs no § 2 °  deste artigo. 

§ 7°  A desafetação ou redução dos limites de uma unidade de conservação só pode ser feita mediante lei 
específica. 

Art. 22-A. O Poder Público poderá, ressalvadas as atividades agropecuárias e outras atividades econômicas 
em andamento e obras públicas licenciadas, na forma da lei, decretar limitações administrativas provisórias ao 
exercício de atividades e empreendimentos efetiva ou potencialmente causadores de degradação ambiental, para 
a realização de estudos com vistas na criação de Unidade de Conservação, quando, a critério do órgão ambiental 
competente, houver risco de dano grave aos recursos naturais ali existentes (Incluído ppip 1 Pi n° 11 119, do. 

?non), (vier& nprrpto do 9 dp j2nPirn rip 9m%) 

§ 20  A destinação final da área submetida ao disposto neste artigo será definida no prazo de 7 (sete) 
meses, improrrogáveis, findo o qual fica extinta a limitação administrativa (Innillifin nnin 1 P1 n° 11 1'7, dP 9nnn) 

Art. 23. A posse e o uso das áreas ocupadas pelas populações tradicionais nas Reservas Extrativistas e 
Reservas de Desenvolvimento Sustentável serão regulados por contrato, conforme se dispuser no regulamento 
desta Lei. 

§ 1°  As populações de que trata este artigo obrigam-se a participar da preservação, recuperação, defesa e 
manutenção da unidade de conservação. 

§ 20  O uso dos recursos naturais pelas populações de que trata este artigo obedecerá as seguintes 
normas: 

I - proibição do uso de espécies localmente ameaçadas de extinção ou de práticas que danifiquem os seus 
habitats; 

II - proibição de práticas ou atividades que impeçam a regeneração natural dos ecossistemas; 

III - demais normas estabelecidas na legislação, no Plano de Manejo da unidade de conservação e no 
contrato de concessão de direito real de uso. 

Art. 24. O subsolo e o espaço aéreo, sempre que influírem na estabilidade do ecossistema, integram os 
limites das unidades de conservação. (IRPry darnPntn) 

Art. 25. As unidades de conservação, exceto Área de Proteção Ambiental e Reserva Particular do 
Patrimônio Natural, devem possuir uma zona de amortecimento e, quando conveniente, corredores ecológicos. 
(RPgi damPnto) 

§ 1°  O órgão responsável pela administração da unidade estabelecerá normas específicas regulamentando 
a ocupação e o uso dos recursos da zona de amortecimento e dos corredores ecológicos de uma unidade de 
conservação. 

§ 20  Os limites da zona de amortecimento e dos corredores ecológicos e as respectivas normas de que 

trata o § 1°  poderão ser definidas no ato de criação da unidade ou posteriormente. 

Art. 26. Quando existir um conjunto de unidades de conservação de categorias diferentes ou não, próximas, 
justapostas ou sobrepostas, e outras áreas protegidas públicas ou privadas, constituindo um mosaico, a gestão 
do conjunto deverá ser feita de forma integrada e participativa, considerando-se os seus distintos objetivos de 
conservação, de forma a compatibilizar a presença da biodiversidade, a valorização da sociodiversidade e o 
desenvolvimento sustentável no contexto regional..(RPrjulnrriPnto) 

Parágrafo único. O regulamento desta Lei disporá sobre a forma de gestão integrada do conjunto das 
unidades. 

o 

Art. 27. As unidades de conservação devem dispor de um Plano de Manejo. (Ragurnmento) o R co 

§ 10  O Plano de Manejo deve abranger a área da unidade de conservação, sua zona de amortecimen 
corredores ecológicos, incluindo medidas com o fim de promover sua integração à vida econômica e socr 
comunidades vizinhas. 

§ 20  Na elaboração, atualização e implementação do Plano de Manejo das Reservas Extrativistasã 
Reservas de Desenvolvimento Sustentável, das Áreas de Proteção Ambiental e, quando couber, das Fio* 
Nacionais e das Áreas de Relevante Interesse Ecológico, será assegurada a ampla participação da popult 
residente. o 

o 

§ 60  O Plano de Manejo da Reserva de Desenvolvimento Sustentável definirá a 	as de proteção integral, 
de uso sustentável e de amortecimento e corredores ecológicos, e será aprovado pelo Conselho Deliberativo da 
unidade. 
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§ 30  O Plano de Manejo de uma unidade de conservação deve ser elaborado no  de cinco anos a partir 
da data de sua criação. 

§ 4°  § 4°  O Plano de Manejo poderá dispor sobre as atividades de liberação planejada e cultivo de 
organismos geneticamente modificados nas Áreas de Proteção Ambiental e nas zonas de amortecimento das 
demais categorias de unidade de conservação, observadas as informações contidas na decisão técnica da 
Comissão Técnica Nacional de Biossegurança - CTNBio sobre: 

I - o registro de ocorrência de ancestrais diretos e parentes silvestres; 

II - as características de reprodução, dispersão e sobrevivência do organismo geneticamente modificado; 

III - o isolamento reprodutivo do organismo geneticamente modificado em relação aos seus ancestrais 
diretos e parentes silvestres; e 

IV - situações de risco do organismo geneticamente modificado à biodiversidade. (PPdnan daria Ma 1 pi no 

11 46R de. 9007)  p;tidEdderlizte2tottseata==pcti=2006) 

Art. 28. São proibidas, nas unidades de conservação, quaisquer alterações, atividades ou modalidades de 
utilização em desacordo com os seus objetivos, o seu Plano de Manejo e seus regulamentos. 

Parágrafo único. Até que seja elaborado o Plano de Manejo, todas as atividades e obras desenvolvidas nas 
unidades de conservação de proteção integral devem se limitar àquelas destinadas a garantir a integridade dos 
recursos que a unidade objetiva proteger, assegurando-se as populações tradicionais porventura residentes na 
área as condições e os meios necessários para a satisfação de suas necessidades materiais, sociais e 
culturais. 

Art. 29. Cada unidade de conservação do grupo de Proteção Integral disporá de um Conselho Consultivo, 
presidido pelo órgão responsável por sua administração e constituído por representantes de órgãos públicos, de 
organizações da sociedade civil, por proprietários de terras localizadas em Refúgio de Vida Silvestre ou 
Monumento Natural, quando for o caso, e, na hipótese prevista no § 2 °  do art. 42, das populações tradicionais 
residentes, conforme se dispuser em regulamento e no ato de criação da unidade.(Futivilamento) 

Art. 30. As unidades de conservação podem ser geridas por organizações da sociedade civil de interesse 
público com objetivos afins aos da unidade, mediante instrumento a ser firmado com o órgão responsável por sua 
gestâo.(F/PgnInniPn 1n) 

Art. 31. É proibida a introdução nas unidades de conservação de espécies não autóctones. 

§ 10  Excetuam-se do disposto neste artigo as Áreas de Proteção Ambiental, as Florestas Nacionais, as 
Reservas Extrativistas e as Reservas de Desenvolvimento Sustentável, bem como os animais e plantas 
necessários à administração e às atividades das demais categorias de unidades de conservação, de acordo com 
o que se dispuser em regulamento e no Plano de Manejo da unidade. 

§ 30  Os órgãos comp 	es p 4), podem transferir para as instituições de pesquisa nacionais, mediante acordo, 
a atribuição de aprovar a rea mação de pesquisas científicas e de credenciar pesquisadores para trabalharem nas 
unidades de conservação. 

Art. 33. A exploração comercial de produtos, subprodutos ou serviços obtidos ou desenvolvidos a partir dos 
recursos naturais, biológicos, cênicos ou culturais ou da exploração da imagem de unidade de conservação, 
exceto Área de Proteção Ambiental e Reserva Particular do Patrimônio Natural, dependerá de prévia autorização 
e sujeitará o explorador a pagamento, conforme disposto em regulamento.6Rpuu 1nmomto)  

Art. 34. Os órgãos responsáveis pela administração das unidades de conservação podem receber recursos 
ou doações de qualquer natureza, nacionais ou internacionais, com ou sem encargos, provenientes de 
organizações privadas ou públicas ou de pessoas físicas que desejarem colaborar com a sua conservação. 

Parágrafo único. A administração dos recursos obtidos cabe ao órgão gestor da unidade, e estes serão 
utilizados exclusivamente na sua implantação, gestão e manutenção. 

Art. 35. Os recursos obtidos pelas unidades de conservação do Grupo de Proteção Integral mediante a 
cobrança de taxa de visitação e outras rendas decorrentes de arrecadação, serviços e atividades da própria 
unidade serão aplicados de acordo com os seguintes critérios: 

I - até cinqüenta por cento, e não menos que vinte e cinco por cento, na implementação, manutenção e 
gestão da própria unidade; 

II - até cinqüenta por cento, e não menos que vinte e cinco por cento, na regularização fundiária das 
unidades de conservação do Grupo; 

III - até cinqüenta por cento, e não menos que quinze por cento, na implementação, manutenção e gestão 
de outras unidades de conservação do Grupo de Proteção Integral. 

Art. 36. Nos casos de licenciamento ambiental de empreendimentos de significativo impacto ambiental, 
assim considerado pelo órgão ambiental competente, com fundamento em estudo de impacto ambiental e 
respectivo relatório - EIA/RIMA, o empreendedor é obrigado a apoiar a implantação e manutenção de unidade de 
conservação do Grupo de Proteção Integral, de acordo com o disposto neste artigo e no regulamento desta Lei. 
(Rgogulampnto)  

§ 1 °  O montante de recursos a ser destinado pelo empreendedor para esta finalidade não pode ser inferior a 
meio por cento dos custos totais previstos para a implantação do empreendimento, sendo o percentual fixado 
pelo órgão ambiental licenciador, de acordo com o grau de impacto ambiental causado pelo empreendimento. 
(VideADUSLe .de2130.8) 

§ 20  Ao órgão ambiental licenciador compete definir as unidades de conservação a serem beneficiadas, 
considerando as propostas apresentadas no EIA/RIMA e ouvido o empreendedor, podendo inclusive ser 
contemplada a criação de noves unidades de conservação. 

§ a°  Quando o empreendimento afetar unidade de conservação específica ou sua zona de amortecimento, o 
licenciamento a que se refere o caput deste artigo só poderá ser concedido mediante autorização_slo órgAp z  ..n  

responsável por sua administração, e a unidade afetada, mesmo que não pertencente ao Grupo deoProte06 o 0 o 
Integral, devera ser uma das beneficiárias da compensação definida neste artigo. 	 z 	c 	z• 

n 	z 
ai 

CAPíTULO V 	 > -, 	I ° - 
DOS INCENTIVOS, ISENÇÕES E PENALIDADES 	 Qi 

Art. 37. (VETAno) 

Art. 38. A ação ou omissão das pessoas físicas ou jurídicas que importem inobservencia acé 
desta Lei e a seus regulamentos ou resultem em dano à flora, à fauna e aos demais atributos net 
unidades de conservação, bem como às suas instalações e às zonas de amortecimento e lbarr 
ecológicos, sujeitam os infratores às sanções previstas em lei. 	 o 

Art. 39. Dê-se ao art. 40 daLe.Lo°  enN rir. 19 !IP 1PIÁPrPirn dp 1 acas,  a seguinte redação: 

§ 20  Nas áreas particulares localizadas em Refúgios de Vida Silvestre e Monumentos Naturais podem ser 
criados animais domésticos e cultivadas plantas considerados compatíveis com as finalidades da unidade, de 
acordo com o que dispuser o seu Plano de Manejo. 

Art. 32. Os órgãos executores articular-se-ão com a comunidade científica com o propósito de incentivar o 
desenvolvimento de pesquisas sobre a fauna, a flora e a ecologia das unidades de conservação e sobre formas 
de uso sustentável dos recursos naturais, valorizando-se o conhecimento das populações tradicionais. 

§ 1°  As pesquisas científicas nas unidades de conservação não podem colocar em risco a sobrevivência 
das espécies integrantes dos ecossistemas protegidos. 

§ 20  A realização de pesquisas científicas nas unidades de conservação, exceto Área de Proteção 
Ambiental e Reserva Particular do Patrimônio Natural, depende de aprovação prévia e está sujeita à fiscalização 
do órgão responsável por sua administração. 
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"Art. 40. (vFTAnn) 

	 • 
"§ 1 °  Entende-se por Unidades de Conservação de Proteção Integral as Estações 
Ecológicas, as Reservas Biológicas, os Parques Nacionais, os Monumentos Naturais 
e os Refúgios de Vida Silvestre." (NR) 

"§ 2°  A ocorrência de dano afetando espécies ameaçadas de extinção no interior das 
Unidades de Conservação de Proteção Integral será considerada circunstância 
agravante para a fixação da pena." (NR) 

" § 3° 	  

Art. 40. Acrescente-se à LeLo°  q Aor dp icigfk n cPouint0 ar/ an-A. 

"Art. 40-A. jvFTAnO) 

"§ 1°  Entende-se por Unidades de Conservação de Uso Sustentável as Áreas de 
Proteção Ambiental, as Áreas de Relevante Interesse Ecológico, as Florestas 
Nacionais, as Reservas Extrativistas, as Reservas de Fauna, as Reservas de 
Desenvolvimento Sustentável e as Reservas Particulares do Património Natural." (AC) 

"§ 2°  A ocorrência de dano afetando espécies ameaçadas de extinção no interior das 
Unidades de Conservação de Uso Sustentável será considerada circunstância 
agravante para a fixação da pena." (AC) 

''§ 30  Se o crime for culposo, a pena será reduzida à metade." (AC) 

CAPITULO VI 
DAS RESERVAS DA BIOSFERA 

Art. 41. A Reserva da Biosfera é um modelo, adotado intemacionalmente, de gestão integrada, participativa 
e sustentável dos recursos naturais, com os objetivos básicos de preservação da diversidade biológica, o 
desenvolvimento de atividades de pesquisa, o monitoramento ambiental, a educação ambiental, o 
desenvolvimento sustentável e a melhoria da qualidade de vida das populações.(RnillarnPnfn) 

§ 1°  A Reserva da Biosfera é constituída por: 

I - uma ou várias áreas-núcleo, destinadas à proteção integral da natureza; 

II - uma ou várias zonas de amortecimento, onde só são admitidas atividades que não resultem em dano 
para as áreas-núcleo; e 

III - uma ou várias zonas de transição, sem limites rígidos, onde o processo de ocupação e o manejo dos 
recursos naturais são planejados e conduzidos de modo participativo e em bases sustentáveis. 

§ 2°  A Reserva da Biosfera é constituída por áreas de domínio público ou privado. 

• -; § 3°  A Reserva da Biosfera pode ser integrada por unidades de conservação já criadas pelo Poder Público, - 
respeitadas as normas legais que disciplinam o manejo de cada categoria específica. 

§ 4°  A Reserva da Biosfera é gerida por um Conselho Deliberativo, formado por representantes de 
instituições públicas, de organizações da sociedade civil e da população residente, conforme se dispuser em 
regulamento e no ato de constituição da unidade. 

§ 50  A Reserva da Biosfera é reconhecida pelo Programa Intergovernamental "O Homem e a Biosfera — 
MAB'', estabelecido pela Unesco, organização da qual o Brasil é membro. 

CAPITULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITIÕRIAS  

1  Art. 42. As populações P radicionais residentes em unidades de conservação nas quais sua permanência 
não seja permitida serão indenizadas ou compensadas pelas benfeitorias existentes e devidamente realocadas 
pelo Poder Público, em local e condições acordados entre as partes.(RPguiRrnPrün) 

§ 1°  O Poder Público, por meio do órgão competente, priorizará o reassentamento das populações 
tradicionais a serem realocadas. 

§ 2°  Até que seja possível efetuar o reassentamento de que trata este artigo, serão estabelecidas normas e 
ações específicas destinadas a compatibilizar a presença das populações tradicionais residentes com os 
objetivos da unidade, sem prejuízo dos modos de vida, das fontes de subsistência e dos locais de moradia 
destas populações, assegurando-se a sua participação na elaboração das referidas normas e ações. 

§ 30  Na hipótese prevista no § 2°, as normas regulando o prazo de permanência e suas condições serão 
estabelecidas em regulamento. 

Art. 43. O Poder Público fará o levantamento nacional das terras devolutas, com o objetivo de definir áreas 
destinadas à conservação da natureza, no prazo de cinco anos após a publicação desta Lei. 

Art. 44. As ilhas oceânicas e costeiras destinam-se prioritariamente à proteção da natureza e sua 
destinação para fins diversos deve ser precedida de autorização do órgão ambiental competente. 

Parágrafo único. Estão dispensados da autorização citada no ca,out os órgãos que se utilizam das citadas 
ilhas por força de dispositivos legais ou quando decorrente de compromissos legais assumidos. 

Art. 45. Excluem-se das indenizações referentes à regularização fundiária das unidades de conservação, 
derivadas ou não de desapropriação: 

I - (vETADO) 

II - (Y.F_TADO) 

III - as espécies arbóreas declaradas imunes de corte pelo Poder Público; 

IV - expectativas de ganhos e lucro cessante; 

V - o resultado de cálculo efetuado mediante a operação de juros compostos; 

VI - as áreas que não tenham prova de domínio inequívoco e anterior à criação da unidade. 

Art. 46. A instalação de redes de abastecimento de água, esgoto, energia e infra-estrutura urbana em geral, 
em unidades de conservação onde estes equipamentos são admitidos depende de prévia aprovação do órgão 
responsável por sua administração, sem prejuízo da necessidade de elaboração de estudos de impacto 
ambiental e outras exigências legais. 

Parágrafo único. Esta mesma condição se aplica à zona de amortecimento das unidades do Grti'.e-i• de 	n 
Proteção Integral, bem como às áreas de propriedade privada inseridas nos limites dessas unidades e ainda não E" 
indenizadas. 	 8 r z o 

Art. 47. O órgão ou empresa, público ou privado, responsável pelo abastecimento de água ou que falia 
de recursos hídricos, beneficiário da proteção proporcionada por uma unidade de conservação, deve can 
financeiramente para a proteção e implementação da unidade, de acordo com o disposto em regulam 
especI1icapPrjul2inPnto) 

c 
Art. 48. O órgão ou empresa, público ou privado, responsável pela geração e distribuição de energia t 	a 

beneficiário da proteção oferecida por uma unidade de conservação, deve contribuir financeiramente 	a O ia 
proteção e implementação da unidade, de acordo com o disposto em regulamentação específica. 	 te O 

Iv 

vJo 

O 
z 

co 
Art. 49. A área de uma unidade de conservação do Grupo de Proteção Integral é considerada ZOtla rural, 

para os efeitos legais. 
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Parágrafo único. A zona de amortecimento das unidades de conservação de qeta este artigo, uma vez 
definida formalmente, não pode ser transformada em zona urbana. 

Art. 50. O Ministério do Meio Ambiente organizará e manterá um Cadastro Nacional de Unidades de 
Conservação, com a colaboração do lbama e dos órgãos estaduais e municipais competentes. 

§ 1 2  O Cadastro a que se refere este artigo conterá os dados principais de cada unidade de conservação, 
incluindo, dentre outras características relevantes, informações sobre espécies ameaçadas de extinção, situação 
fundiária, recursos hídricos, clima, solos e aspectos socioculturais e antropológicos. 

§ 20  O Ministério do Meio Ambiente divulgará e colocará à disposição do público interessado os dados 
constantes do Cadastro. 

Art. 51. O Poder Executivo Federal submeterá á apreciação do Congresso Nacional, a cada dois anos, um 
relatório de avaliação global da situação das unidades de conservação federais do País. 

Art. 52. Os mapas e cartas oficiais devem indicar as áreas que compõem o SNUC. 

Art. 53. O lbama elaborará e divulgara periodicamente uma relação revista e atualizada das espécies da 
flora e da fauna ameaçadas de extinção no território brasileiro. 

Parágrafo único. O lbama incentivará os competentes órgãos estaduais e municipais a elaborarem relações 
equivalentes abrangendo suas respectivas áreas de jurisdição. 

Art. 54. O lbama, excepcionalmente, pode permitir a captura de exemplares de espécies ameaçadas de 
extinção destinadas a programas de criação em cativeiro ou formação de coleções científicas, de acordo com o 
disposto nesta Lei e em regulamentação específica. 

Art. 55. As unidades de conservação e áreas protegidas criadas com base nas legislações anteriores e que 
não pertençam às categorias previstas nesta Lei serão reavaliadas, no todo ou em parte, no prazo de até dois 
anos, com o objetivo de definir sua destinação com base na categoria e função para as quais foram criadas, 
conforme o disposto no regulamento desta Lei. (IRPgdPrnPnic) (Pngul2rnPnto) 

Art. 56. (vETÁDO) 

Art. 57. Os órgãos federais responsáveis pela execução das políticas ambiental e indigenista deverão 
instituir grupos de trabalho para, no prazo de cento e oitenta dias a partir da vigência desta Lei, propor as 
diretrizes a serem adotadas com vistas á regularização das eventuais superposições entre áreas indígenas e 
unidades de conservação. 

Parágrafo único. No ato de criação dos grupos de trabalho serão fixados os participantes, bem como a 
estratégia de ação e a abrangência dos trabalhos, garantida a participação das comunidades envolvidas. 

Art. 57-A. O Poder Executivo estabelecerá os limites para o plantio de organismos geneticamente 
modificados nas áreas que circundam as unidades de conservação até que seja lixada sua zona de 
amortecimento e aprovado o seu respectivo Plano de Manejo. 

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo não se aplica às Áreas de Proteção Ambiental e 
Reservas de Particulares do Patrimônio Nacional (Rpdaçãcu:1PdP pala Lm no 11 4R0, da 2n07) Rpriamontn., 

ÇIIIIIisr~lila2tro2=Ilalt322P:11r20138) 

Art. 58. O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que for necessário à sua aplicação, no prazo de 
cento e oitenta dias a partir da data de sua publicação. 

Art. 59. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art 60 RP,ogPm-Q0 oP Prts 	d LOI R0  A 771 	15 dP sPtPrnhro AP 1 QR;  o axt-5°  d21  	42  5 197, 

dP 3 da janaird da 1O.R7;  e o art IR da Loi Q0  6 93R, de 11 dp egoto do 1QR1  

Brasília, 18 de julho de 2000; 1792  da Independência e 1122  da República. 

MARCO ANTONIO DE OLIIRA MACIEL 
José Sarney Filho 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 19.7.2000 
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04/09/13 L10257 	 rolha n°  J 	do proc. 

Ns  0_2-0 5-6 a,   de 20-13 
O funcionário 

Presidência da República mi a Jo é.slIveIra 
Técnico Admin 	o-RF 10.940 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N2  10.257. DE 10 DE JULHO DE 2001.  

Mensagem de Veto n° 730 
	

Regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, 
estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras 

Vigência 	 providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

CAPÍTULO I 

DIRETRIZES GERAIS 

Art. 1 2  Na execução da política urbana, de que tratam os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, será 
dliaplicado o previsto nesta Lei. 
w  

Parágrafo único. Para todos os efeitos, esta Lei, denominada Estatuto da Cidade, estabelece normas de 
ordem pública e interesse social que regulam o uso da propriedade urbana em prol do bem coletho, da 
segurança e do bem-estar dos cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental. 

Art. 22  A política urbana tem por objetho ordenar o pleno desenvoNmento das funções sociais da cidade e 
da propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais: 

I — garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito à terra urbana, à moradia, ao 
saneamento ambiental, à infra-estrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, 
para as presentes e futuras gerações; 

II— gestão democrática por meio da participação da população e de associações representativas dos vários 
segmentos da comunidade na formulação, execução e acompanhamento de planos, programas e projetos de 
desemolvimento urbano; 

III — cooperação entre os governos, a iniciativa privada e os demais setores da sociedade no processo de 
*urbanização, em atendimento ao interesse social; 

IV — planejamento do desenvolvimento das cidades, da distribuição espacial da população e das atividades 
econômicas do Município e do território sob sua área de influência, de modo a evitar e corrigir as distorções do 
crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre o meio ambiente; 

V — oferta de equipamentos urbanos e comunitários, transporte e serviços públicos adequados aos 
interesses e necessidades da população e às características locais; 

VI— ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar: 

a) a utilização inadequada dos imóveis urbanos; 

b) a proximidade de usos incompatNeis ou incomenientes; 

c) o parcelamento do solo, a edificação ou o uso excessivos ou inadequados em relação à infra-estrutura 
urbana; 

d) a instalação de empreendimentos ou atividades que possam funcionar como pólos geradores de tráfego, 
sem a previsão da infra-estrutura correspondente; 

www.planalto.gov.br/cchAl  03/leis/leis 2001/110257.htm 
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04/09/13 L12651compilado 	 r:olha n° 	E 	do proc. 
Nb,  t: - 4-66 de 20-23 
O fUrioronerl 

Presidência da Repúbicaria 	liveira 
acalco AdmIn' a o-RF 10.940 

Casa Civ il  
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 12.651. DE 25 DE MAIO DE 2012.  

Mensagem de veto 

Dispõe sobre a proteção da vegetação nativa; altera as 
Leis n.91  6.938, de 31 de agosto de 1981, 9.393, de 19 de 
dezembro de 1996, e 11.428, de 22 de dezembro de 2006; 
revoga as Leis no. 4.771, de 15 de setembro de 1965, e 
7.754, de 14 de abril de 1989, e a Medida Provisória n 2  
2.166-67, de 24 de agosto de 2001; e dá outras 
providências. 

te ' 
	

Lei: 
A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 

' 

CAPITULO I 

• 	 DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1 2  (VETADO). 

Art. 1 2-A. Esta Lei estabelece normas gerais sobre a proteção da vegetação, áreas de Preservação 
Permanente e as áreas de Reserva Legal; a exploração florestal, o suprimento de matéria-prima florestal, o 
controle da origem dos produtos florestais e o controle e prevenção dos incêndios florestais, e prevê instrumentos 
econômicos e financeiros para o alcance de seus objetivos. (Incluído pela Lei n° 12.727. de 2012).  

Parágrafo único. Tendo como objetivo o desenvolvimento sustentável, esta Lei atenderá aos seguintes 
princípios: 	(Incluído pela Lei n° 12.727. de 2012).  

I - afirmação do compromisso soberano do Brasil com a preservação das suas florestas e demais formas 
de vegetação nativa, bem como da biodiversidade, do solo, dos recursos hídricos e da integridade do sistema 
climático, para o bem estar das gerações presentes e futuras; (Incluído pela Lei n° 12.727. de 2012).  

II - reafirmação da importância da função estratégica da atividade agropecuária e do papel das florestas e 
*demais formas de vegetação nativa na sustentabilidade, no crescimento econômico, na melhoria da qualidade de 

vida da população brasileira e na presença do País nos mercados nacional e internacional de alimentos e 
bioenergia; {Incluído pela Lei n° 12.727, de 2012).  

III - ação governamental de proteção e uso sustentável de florestas, consagrando o compromisso do País 
com a compatibilização e harmonização entre o uso produtivo da terra e a preservação da água, do solo e da 
vegetação; (Incluído pela Lei n° 12.727. de 2012).  

IV - responsabilidade comum da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, em colaboração com a 
sociedade civil, na criação de políticas para a preservação e restauração da vegetação nativa e de suas funções 
ecológicas e sociais nas áreas urbanas e rurais; (Incluído pela Lei n° 12.727. de 2012).  

V - fomento à pesquisa científica e tecnológica na busca da inovação para o uso sustentável do solo e da 
água, a recuperação e a preservação das florestas e demais formas de vegetação nativa; (Incluído pela Lei n° 
12.727. de 2012).  

VI - criação e mobilização de incentivos econômicos para fomentar a preservação e a recuperação da 
vegetação nativa e para promover o desenvolvimento de atividades produtivas sustentáveis. (Incluído pela Lei  
n° 12.727. de 2012).  

www.planalto.gombr/cciÀ1_03/ Ato2011-2014/2012JLei/L12651compilado.htrn 
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Folha n°  462Z) 	do proc. 
N° 	 de 20-13 
O funcionário 

~a C wei"En LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAUWicoAdmin ra o.RF 1~0 

• 

Art. 183 - As pessoas jurídicas, públicas ou privadas, e 
as pessoas físicas são responsáveis, perante o Município, pelos 
danos causados ao meio ambiente, devendo o causador do dano 
promover a recuperação plena do meio ambiente degradado, sem 
prejuízo das demais responsabilidades decorrentes. 

l° - As condutas e atividades que degradem o meio 
ambiente sujeitarão os infratores, na forma da lei, a sanções 
administrativas, incluída a redução do nível de atividade e 
interdição, cumulados com multas diárias e progressivas em caso 
de continuidade da infração ou reincidência. 

§, 2° - É vedada a concessão de qualquer tipo de incentivo, 
isenção ou anistia a quem tenha infringido normas e padrões de 
proteção ambiental, durante os 24 (vinte e quatro) meses 
seguintes à data da constatação de cada infringência. 

§ 3° - As medidas mitigadoras dos impactos negativos, 
temporários ou permanentes, aprovadas ou exigidas pelos órgãos 
competentes, serão relacionadas na licença municipal, sendo que 
a sua não implementação, sem prejuízo de outras sanções, 
implicará na suspensão da atividade ou obra. 

Art. 184 - O Município fiscalizará em cooperação com o 
Estado e a União, a geração, o acondicionamento, o 
armazenamento, a utilização, a coleta, o trânsito, o tratamento 
e o destino final de material radioativo empregado em 
finalidades de cunho medicinal, de pesquisa e industrial no 
Município, bem como substâncias, produtos e resíduos em geral, 
prevenindo seus efeitos sobre a população. 

Art. 185 - Os Parques Municipais, o Parque do Povo, a 
Serra da Cantareira, o Pico do Jaraguá, a Mata do Carmo, as 
Represas Billings e Guarapiranga, a Area de Proteção Ambiental 
do Capivari-Monos, a Fazenda Santa Maria, outros mananciais, os 
rios Tietê e Pinheiros e suas margens, nos segmentos 
pertencentes a este Município, constituem espaços especialmente 
protegidos. 

• 	
(Alterado pela Emenda 24/01) 

1 
Art. 186 - O Município deverá recuperar e promover o 

aumento de áreas públicas para implantação, preservação e 
ampliação de áreas verdes, inclusive arborização frutífera e 
fomentadora da avifauna. 

Parágrafo único - O Município adotará, como ,critério 
permanente na elaboração de novos projetos viários e na 
reestruturação dos já existentes, a necessidade do plantio e a 
conservação de árvores. 

Art. 187 - O Poder Público estimulará a criação e 
manutenção de unidades privadas de conservação do meio ambiente 
em território do Município, na forma da lei. 

Art. 188 - O Município coibirá o tráfico de animais 
silvestres, exóticos e de seus subprodutos e sua manutenção em 
locais inadequados, bem como protegerá a fauna , local e 
migratória do Município de São Paulo, nesta compreendidos todos 
os animais silvestres ou domésticos, nativos ou exóticos. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Folha n° 	  
N°  
O funcioná 18._ 

Maria J s d 

Page 1 of 2 
do o, 

	de Àu-1-- 

'1x/eira  
0-- • In (len 

  

lecnico Adininistr 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13430 

Total de referências : 

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Revogação: 
Notas complem.: 

Alterações: 

LEI No 13.430 13/09/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Plano Diretor Estratégico. 
Projeto de Lei No 290/2002 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto no 42.873/2003 - Regulamenta o direito de preempçao, de acordo com os arts. 204 a 
208 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.230/2003 - Regulamenta o Conselho Municipal de Política Urbana e a Camara 
Tecnica de Legislaçao Urbanistica, criados por esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.231/2003 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado por esta 
Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.232/2003 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo adicional, 
nos termos dos arts. 209 a 216 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.300/2003 - Regulamenta a realizaçao das Assembleias Regionais de Politica 
Urbana, previstas nos arts. 272, inciso III, 276 e 279, inciso II, desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.384/2003 - Regulamenta a mediaçao, pelo Executivo, dos conflitos de 
interesses de que tratam os arts. 288 e 289 desta Lei.; (ver documento) !  
Decreto no 44.417/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.667/2004 - Regulamenta disposições desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.703/2004 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo adicional, 
nos termos dos arts. 209 a 216 deste Decreto.; (ver documento) 
Decreto no 44.844/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei, revogando o Decreto no 
44.417/2004.; (ver documento) 
Decreto no 47.145/2006 - Regulamenta o Termo de Compromisso Ambiental, instituído pelo 
artigo 251 e seguintes desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 47.522/2006 - Disciplina a categoria de manejo das Reservas Particulares do 
Patrimônio Natural, de que tratam os arts. 132, inciso II, alínea "e", e arts. 135 e 143, todos 
desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 47.661/2006 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado pelo art. 
235 e seguintes desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 15.003/2009 - Regulamenta os arts. 119 e 120 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 51.277/2010 - Regulamenta a emissão e demais características dos Certificados 
de Potencial Adicional de Construção, previstos no art. 230 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 53.889/2013 - Regulamenta o Termo de Compromisso Ambiental, instituído pelo 
art. 251 e seguintes desta Lei, revogando a regulamentação anterior. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Revoga a Lei no 10.676/1988. (ver documento) 
- Decreto no 42.871/2003 - Atribui a Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano, por 
intermedio da Superintendencia de Habitaçao Popular, a elaboraçao e a implementaçao do 
Plano de Urbanizaçao do Complexo Paraisopolis, relativos as ZEIS 1-131, ZEIS 1-132, ZEIS 1- 
133, ZEIS 3-001 e ZEIS 3-002. 
- Decreto no 43.270/2003 - Cria a Comissao Permanente para Areas Publicas - COMAP, 
conforme a Politica de Areas Publicas definida nos arts. 85 a 87 desta Lei. 
- Decreto no 45.726/2005 - Dispõe sobre a equivalência entre as zonas de uso definidas por 
esta Lei e pela Lei no 13.885/2004, e as zonas de uso instituídas por legislação anterior. 
- Decreto no 45.952/2005 - Cria a Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município de São 
Paulo, de acordo com o que dispõe o inciso V do art. 87 desta Lei. 
- Lei no 15.234/2010 - Institui os instrumentos para o cumprimento da Função Social da 
Propriedade Urbana no Município de São Paulo, nos termos estabelecidos nos arts. 199 a 203 
desta Lei. 
Lei 13.575/2003 - Prorroga ate 30/06/2003 o prazo previsto no art. 271 desta Lei.; (ver 
documento)  
Lei 13.885/2004 - Estabelece normas complementares a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 3 0  - Acresce à Rede Estrutural Hídrica Ambiental, prevista nos termos 
do par. 3 0  do art. 106 do PDE, o disposto nos Quadros de no 1 dos Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 40  - Inclui no Quadro no 3 anexo ao PDE as vias constantes dos 
Quadros 03A e 03B.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 5 0  - Acresce ao Quadro no 11 do PDE melhoramentos previstos nos 
Quadros de no 2 dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 7 0  - Acresce complementações ao Quadro no 12 do PDE.; (ver 
documento)  
Lei 13.885/2004 - Art. 18, par. 1 0  - Altera o "caput" do art. 201 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 19 - A Zona Industrial em Reestruturação - ZIR, de que trata o art. 
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 • 

Câmara Municipal de São Paulo Folha n° c2•£Q, 	do proc. 
N°  04 5-e) O,  de 20-13 
O furcionerio 

Page 2 of 2 

162 do PDE, passa a denomin/ar-se Zona,PiedrYnillibri, 	@Industrial ZPI.; (ver 
eenJrnt 

documento) 	 .v.. 	cmn 

Lei 13.885/2004 - Art. 63, par. único - Exclui do §2 0  do art. 225 do PDE a Operação Urbana 
Consorciada Tiquatira.; (ver documento) 
Lei 14.253/2006 - Prorroga até 2007 o prazo previsto no art. 293 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.457/2007 - Prorroga até 02/10/2007 o prazo previsto no art. 293 desta Lei. (ver 
documento) 

[ Back 
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a ,  

-olha n° c2 
N° o 
O funcionar-1 

	

Marta Jbs 	Itveira 
Técnico Adminis rat 	10.940 

LEI N 0  13.430, DE 13 DE SETEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 290/02, do Executivo) 

Plano Diretor Estratégico. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de agosto 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
TÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO, FINALIDADE, ABRANGÊNCIA E OBJETIVOS GERAIS DO PLANO 
DIRETOR ESTRATÉGICO 
CAPÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO 
Art. 1 0  - Esta lei institui o Plano Diretor Estratégico e o Sistema de Planejamento e Gestão 
do Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo. 
Art. 2° - O Plano Diretor Estratégico é instrumento global e estratégico da política de 

• 
desenvolvimento urbano, determinante para todos os agentes públicos e privados que 
atuamno Município. 
§ 1° - O Plano Diretor Estratégico é parte integrante do processo de planejamento 
municipal, devendo o Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento Anual 
incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas. 
§ 20  - Além do Plano Diretor Estratégico, o processo de planejamento municipal ' 
compreende, nos termos do artigo 4 0  da Lei Federal n 0  10.257, de 10 de julho de 2001 - 
Estatuto da Cidade, os seguintes itens: 
I - disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo; 
II - zoneamento ambiental; 
III - plano plurianual; 
IV - diretrizes orçamentárias e orçamento anual; 
✓ - gestão orçamentária participativa; 
VI - planos, programas e projetos setoriais; 
VII - planos e projetos regionais a cargo das Subprefeituras e planos de bairros; 
VIII - programas de desenvolvimento econômico e social. 
§ 30  - O Plano Diretor Estratégico do Município deverá observar os seguintes instrumentos: 
I - planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento 
econômico e social; 
II - planejamento da região metropolitana de São Paulo. 

• 
Art. 30  - O Plano Diretor Estratégico abrange a totalidade do território do Município, 
definindo: 
I - a política de desenvolvimento urbano do município; 
II - a função social da propriedade urbana; 
III - as políticas públicas do Município; 
IV - o plano urbanístico-ambiental; 
✓ - a gestão democrática. 
Art. 40  - Entende-se por Sistema de Planejamento e Gestão o conjunto de órgãos, normas, 
recursos humanos e técnicos objetivando a coordenação das ações dos setores público e 
privado, e da sociedade em geral, a integração entre os diversos programas setoriais e a 
dinamização e modernização da ação governamental. 
Parágrafo único - O Sistema de Planejamento e Gestão, conduzido pelo setor público, 
deverá garantir a necessária transparência e a participação dos cidadãos e de entidades 
representativas. 
Art. 50  - Este Plano Diretor Estratégico parte da realidade do Município e tem como prazos: 
I - 2006 para o desenvolvimento das ações estratégicas previstas, proposição de ações para 
o próximo período e inclusão de novas áreas passíveis de aplicação dos instrumentos do 

do prpç. 
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g. 

Folha n 

funcioneri 
N° .

de 
proc. 

Maria os 
Técnico Admin ,  

'eira 
Qon 

Controle da Qualidade do Ar, Lei Orgânica do Município e demais normas correlatas e 
regulamentares da legislação federal e da legislação estadual, no que couber; 
II - proteger e recuperar o meio ambiente e a paisagem urbana; 
III - controlar e reduzir os níveis de poluição e de degradação em quaisquer de suas 
formas; 
IV - pesquisar, desenvolver e fomentar a aplicação de tecnologias orientadas ao uso 
racional e à proteção dos recursos naturais; 
✓ - ampliar as áreas integrantes do Sistema de Áreas Verdes do Município; 
VI - incentivar a adoção de hábitos, costumes, posturas, práticas sociais e econômicas que 
visem à proteção e restauração do meio ambiente; 
VII - preservar os ecossistemas naturais e as paisagens notáveis; 
VIII - garantir a produção e divulgação do conhecimento sobre o meio ambiente por um 
sistema de informações integrado. 
Art. 56 - Constituem diretrizes da Política Ambiental do Município: 
I - a aplicação dos instrumentos de gestão ambiental, estabelecidos nas legislações federal, 
estadual e municipal, bem como a criação de outros instrumentos, adequando-os às metas 

• 	
estabelecidas pelas políticas ambientais; 
II - o estabelecimento do zoneamento ambiental compatível com as diretrizes para 
ocupação do solo; 
III - o controle do uso e da ocupação de fundos de vale, áreas sujeitas à inundação, 
mananciais, áreas de alta declividade e cabeceiras de drenagem; 
IV - a ampliação das áreas permeáveis no território do Município; 
✓ - a orientação e o controle do manejo do solo nas atividades agrícolas; 
VI - a minimização dos impactos negativos das atividades de mineração e movimentos de 
terra; 
VII - o controle da poluição da água, do ar e a contaminação do solo e subsolo; 
VIII - a definição de metas de redução da poluição; 
IX - a implementação do controle de produção e circulação de produtos perigosos. 
Art. 57 - São ações estratégicas para a gestão da Política Ambiental: 
I - observar a Lei Federal no 9605, de 12 de fevereiro de 1998 - de Crimes Ambientais; 
II - implantar parques lineares dotados de equipamentos comunitários de lazer, como forma 
de uso adequado de fundos de vale, desestimulando invasões e ocupações indevidas; 
III - controlar a atividade de mineração e os movimentos de terra no Município e exigir 
aplicação de medidas mitigadoras de seus empreendedores; 
IV - definir programa para proteção do sítio geológico da Cratera da Colônia; 
✓ - controlar as fontes de poluição sonora; 

4111 	VI - criar instrumentos para controlar o ruído difuso; 
VII - desenvolver campanhas para esclarecer a população quanto à emissão de ruídos; 
VIII - implantar programa de controle das emissões veiculares - Programa de Inspeção e 
Medição, considerando o estímulo à substituição da frota de transporte coletivo por veículos 
que utilizem tecnologia limpa, no âmbito do Programa Ar Limpo; 
IX - elaborar e implementar mecanismos de controle e licenciamento ambiental na 
implantação e funcionamento das fontes emissoras de radiação eletromagnética. 
SUBSEÇÃO I 
DAS ÁREAS VERDES 
Art. 58 - São objetivos da política de Áreas Verdes: 
I - ampliar as áreas verdes, melhorando a relação área verde por habitante no Município; 
II - assegurar usos compatíveis com a preservação e proteção ambiental nas áreas 
integrantes do sistema de áreas verdes do Município. 
Art. 59 - São diretrizes relativas à política de Áreas Verdes: 
I - o adequado tratamento da vegetação enquanto elemento integrador na composição da 
paisagem urbana; 
II - a gestão compartilhada das áreas verdes públicas significativas; 
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III - a incorporação das áreas verdes significativas particulares ao Sistema de Áreas Verdes 
do Município, vinculando-as às ações da municipalidade destinadas a assegurar sua 
preservação e seu uso; 
IV - a manutenção e ampliação da arborização de ruas, criando faixas verdes que conectem 
praças, parques ou áreas verdes; 
✓ - a criação de instrumentos legais destinados a estimular parcerias entre os setores 
público e privado para implantação e manutenção de áreas verdes e espaços ajardinados ou 
arborizados; 
VI - a recuperação de áreas verdes degradadas de importância paisagístico-ambiental; 
VII - o disciplinamento do uso, nas praças e nos parques municipais, das atividades 
culturais e esportivas, bem como dos usos de interesse turístico, compatibilizando-os ao 
caráter essencial desses espaços; 
VIII - a criação de programas para a efetiva implantação das áreas verdes previstas em 
conjuntos habitacionais e loteamentos. 
Art. 60 - São ações estratégicas para as Áreas Verdes: 
I - implantar áreas verdes em cabeceiras de drenagem e estabelecer programas de 

010 	
recuperação; 
II - implantar o Conselho Gestor dos Parques Municipais; 
III - instituir a Taxa de Permeabilidade, de maneira a controlar a impermeabilização; 
IV - criar interligações entre as áreas verdes para estabelecer interligações de importância 
ambiental regional; 
✓ - criar programas para a efetiva implantação das áreas verdes previstas em conjuntos 
habitacionais e loteamentos; 
VI - implantar programa de arborização nas escolas públicas municipais; 
VII - utilizar áreas remanescentes de desapropriações para a implantação de Parques e 
Praças; 
VIII - estabelecer parceria entre os setores público e privado, por meio de incentivos fiscais 
e tributários, para implantação e manutenção de áreas verdes e espaços ajardinados ou 
arborizados, atendendo a critérios técnicos de uso e preservação das áreas, estabelecidos 
pelo Executivo Municipal; 
IX - elaborar mapa de áreas verdes do Município, identificando em cada distrito as áreas do 
Sistema de Áreas Verdes. 
SUBSEÇÃO II 
DOS RECURSOS HÍDRICOS 
Art. 61 - São objetivos relativos aos Recursos Hídricos: 
I - assegurar a existência e o desenvolvimento das condições básicas de produção, 

01) 	
regularização, disponibilização e conservação de recursos hídricos necessários ao 
atendimento da população e das atividades econômicas do Município; 
II - garantir a participação do Município na gestão da Bacia Hidrográfica do Alto Tietê e no 
conjunto das suas Áreas de Proteção e Recuperação de Mananciais - APRMs, assegurando 
maximização econômica, social e ambiental da produção de água nos mananciais e 
aqüíferos que abastecem o Município. 
Art. 62 - São diretrizes para os Recursos Hídricos: 
I - a instituição e o aprimoramento da gestão integrada dos recursos hídricos no Município, 
contribuindo na formulação, implementação e gerenciamento de políticas, ações e 
investimentos demandados no âmbito do Sistema de Gestão da Bacia do Alto Tietê; 
II - aarticulação da gestão da demanda e da oferta de água, particularmente daquela 
destinada ao abastecimento da população, por meio da adoção de instrumentos para a 
sustentação econômica da sua produção nos mananciais; 
III - a recuperação e o aproveitamento de novos mananciais na Bacia do Alto Tietê, 
particularmente no Município de São Paulo; 
IV - o desestímulo do desperdício e a redução das perdas físicas da água tratada e o 
incentivo a alteração de padrões de consumo; 
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compreendem instalações destinadas à prestação de serviços públicos e privados, voltados 
ao atendimento das necessidades básicas da população em saúde, educação, cultura, 
esportes, lazer e recreação, abastecimento e segurança. 
§ 1 0  - O Executivo deverá garantir a implantação, a manutenção, a recuperação e o pleno 
funcionamento dos equipamentos sociais. 
§ 20  - A ampliação e a construção de novos equipamentos deverão priorizar as regiões com 
maior deficiência de serviços. 
§ 30  - A definição de locais para instalação de novos equipamentos deverá realizar-se de 
modo intersetorial e articulado nas Subprefeituras, garantindo-se a participação da 
população. 

SUBSEÇÃO III 
DOS ESPAÇOS PÚBLICOS 
Art. 130 - Os Espaços Públicos constituem elemento integrador na medida em que são 
ponto de encontro para os contatos sociais e a comunicação visual e palco para as 
manifestações coletivas e o exercício da cidadania. 
Parágrafo único - Para garantir o disposto no "caput" deste artigo, o Executivo criará 
condições para a fruição e o uso público de seus espaços, integrando-os com o entorno. 
SUBSEÇÃO IV 
DAS ÁREAS VERDES 
Art. 131 - O Sistema de Áreas Verdes do Município é constituído pelo conjunto de espaços 
significativos ajardinados e arborizados, de propriedade pública ou privada, necessários à 
manutenção da qualidade ambiental urbana tendo por objetivo a preservação, proteção, 
recuperação e ampliação desses espaços. 
Art. 132 - São consideradas integrantes do Sistema de Áreas Verdes do Município todas as 
áreas verdes existentes e as que vierem a ser criadas, de acordo com o nível de interesse 
de preservação e proteção, compreendendo as seguintes categorias: 
I - Areas verdes públicas de Proteção Integral: 
a) parques; 
b) reservas. 
II - Áreas verdes públicas ou privadas de Uso Sustentável: 
a) Área 	de Proteção Ambiental; 
b) Reserva Extrativista; 
c) Reserva de Fauna; 
d) Reserva de Desenvolvimento Sustentável; 
e) Reserva Particular do Patrimônio Natural; 
f) parque urbano e praça pública. 
III - Areas de Especial Interesse públicas ou privadas: 
a) área ajardinada e arborizada localizada em logradouros e equipamentos públicos; 
b) chácaras, sítios e glebas; 
c) cabeceiras, várzea e fundo de vale; 
d) espaço livre de arruamentos e áreas verdes de loteamentos; 
e) cemitérios; 
f) áreas com vegetação significativa em imóveis particulares. 
Art. 133 - As áreas integrantes do Sistema de Áreas Verdes do Município serão assim 
classificadas: 
I - Áreas Verdes de propriedade pública: 
a) reservas naturais; 
b) parques públicos; 
c) praças, jardins e logradouros públicos; 
d) áreas ajardinadas e arborizadas de equipamentos públicos; 
e) áreas ajardinadas e arborizadas integrantes do sistema viário; 
f) (VETADO) 
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II - Áreas Verdes de propriedade particular enquadradas ou a serem enquadradas pelo 
Poder Público: 
a) áreas com vegetação significativa, de imóveis particulares; 
b) chácaras, sítios e glebas; 
c) clubes esportivos sociais; 
d) clubes de campo; 
e) áreas de reflorestamento. 
Parágrafo único - (VETADO) 
Art. 134 - Por lei ou solicitação do proprietário, propriedades particulares poderão ser 
incluídas no Sistema de Áreas Verdes do Município. 
Art. 135 - O estímulo à preservação da vegetação nas áreas particulares integrantes do 
Sistema de Áreas Verdes do Município poderá se dar por meio da Transferência do Direito 
de Construir, conforme dispositivos contidos nos artigos 217 e 218 desta lei, e por 
incentivos fiscais diferenciados de acordo com as características de cada área. 
Art. 136 - Nos espaços livres de arruamento e áreas verdes públicas, existentes e futuras, 
integrantes do Sistema de Áreas Verdes do Município poderão ser implantadas instalações 
de lazer e recreação de uso coletivo, obedecendo-se os parâmetros urbanísticos 
especificados no quadro abaixo: 
A(m 2 ) T.P T.0 C.A 
A< 1000 0,1 

1000< A < 10.000 0,2 

10.000< A < 50.000 0,9 0,1 0,3 

50.000< A < 200.000 0,1 

A> 200.000 0,05 0,05 
Onde: A = Área do Terreno 
T.P = Taxa Mínima de Permeabilidade, calculada sobre a área livre 
T.0 = Taxa Máxima de Ocupação 
C.A = Coeficiente Máximo de Aproveitamento 
§ 1° - Para efeito do cálculo da taxa de permeabilidade serão computadas como ajardinadas 
e arborizadas todas as áreas com cobertura vegetal, além de equipamentos de lazer e 
esportivos com pisos drenantes como tanques de areia, campos, quadras de terra batida, 
circulação em pedriscos, dentre outros. 
§ 2° - No cálculo da taxa de ocupação deverá ser computado todo tipo de instalação 
incluindo edificações, circulações, áreas esportivas ou equipamentos de lazer cobertos ou 
descobertos com pisos impermeáveis. 
§ 30 - Para efeito do cálculo do coeficiente de aproveitamento deverá ser computado o total 
da área coberta, fechada ou não. 
§ 40  - Consideram-se espaços de lazer de uso coletivo aqueles destinados às atividades 
esportivas, culturais e recreativas, bem como suas respectivas instalações de apoio. 
§ 50  - No mínimo 60% (sessenta por cento) da área total deverá ser livre e destinada à 
implantação e preservação de ajardinamento e arborização. 
Art. 137 - Nas Areas Verdes Públicas, excepcionalmente, a critério do Executivo, poderão 
ser instalados equipamentos sociais desde que sejam atendidos os parâmetros , 
estabelecidos no artigo 136 desta lei e como contrapartida sejam realizadas melhorias e a 
manutenção destas áreas. 
Parágrafo único - Em casos excepcionais, de comprovada necessidade de aumento dos 
índices estabelecidos no artigo anterior para implantação de equipamentos sociais 
dimensionados em conformidade com a demanda da região, haverá análise de Comissão 
composta por técnicos do Poder Executivo Municipal. 
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Art. 138 - (VETADO) 
Art. 139 - Nas áreas verdes de propriedade particular que são classificadas como clubes de 
campo, a taxa de ocupação do solo não poderá exceder a 0,2 (dois décimos) da área total, 
para edificações cobertas, ou 0,4 (quatro décimos) da área total, para qualquer tipo de 
instalação, incluindo edificações, áreas de estacionamento, áreas esportivas ou 
equipamentos de lazer ao ar livre, devendo, no mínimo, 0,6 (seis décimos) da área total, 
ser livre, permeável e destinada à implantação e preservação de ajardinamento e 
arborização, e o coeficiente de aproveitamento não poderá ser superior a 0,4 (quatro 
décimos). 
Art. 140 - Nas áreas verdes de propriedade particular, classificadas como clubes esportivos 
sociais, a taxa de ocupação do solo não poderá exceder a 0,3 (três décimos) para 
instalações cobertas ou a 0,6 (seis décimos) para qualquer tipo de instalação, incluindo 
edificações, áreas de estacionamento, quadras esportivas e equipamentos de lazer ao ar 
livre, devendo, no mínimo, 0,4 (quatro décimos) da área total ser livre, permeável e 
destinada à implantação e preservação de ajardinamento e arborização. 
§ 1° - Nas áreas de que trata o "caput" deste artigo o coeficiente de aproveitamento não 
poderá ser superior a 0,6 (seis décimos). 
§ 2° - Os clubes esportivos sociais, para preservar a vegetação significativa e atender às 
necessidades inerentes às suas atividades, poderão remembrar lotes contíguos aos do 
clube, atendidas as exigências da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo. 
§ 3 0  - o remembramento previsto no parágrafo 2 0  deste artigo, no caso do clube estar 
inserido numa Zona Exclusivamente Residencial - ZER, dependerá da anuência expressa de 
2/3 dos proprietários das quadras imediatamente lindeiras à área objeto do 
remembramento e da aprovação do Conselho Municipal de Política Urbana. 
Art. 141 - As áreas verdes públicas situadas em regiõesde várzea ou em terrenos com 
declividade superior a 60% (sessenta por cento) ou sujeitos à erosão, serão totalmente 
destinadas à preservação e ao repovoamento vegetal, devendo obedecer à legislação 
pertinente em vigor. 
Art. 142 - As áreas verdes públicas poderão ser utilizadas para os fins especificados, 
obedecendo-se aos parâmetros aqui fixados e a todos os demais, característicos das zonas 
de uso onde estão localizadas. 
Art. 143 - O manejo das Áreas Verdes de Uso Sustentável de propriedade pública, referidas 
no inciso II do artigo 132 desta lei, será atribuição do órgão responsável pela gestão da 
área, sempre resguardada a finalidade de proteção permanente da cobertura vegetal e dos 
atributos naturais existentes. 
Parágrafo único - Entende-se por manejo qualquer intervenção com objetivo de preservação 
dos recursos naturais existentes. 
Art. 144 - Nas áreas verdes públicas ou particulares, integrantes do Sistema de Áreas 
Verdes do Município que já estejam em desacordo com as condições estabelecidas nesta lei 
não serão admitidas quaisquer ampliações na ocupação ou aproveitamento do solo, 
admitindo-se apenas reformas essenciais à segurança e higiene das edificações, instalações 
e equipamentos existentes. 
Parágrafo único - Ficam ressalvadas das restrições do "caput" deste artigo as 
excepcionalidades de interesse público e de regularização da ocupação por meio de projetos 
habitacionais de interesse social. 
SUBSEÇÃO V 
DOS ESPAÇOS DE COMÉRCIO, SERVIÇOS E INDÚSTRIAS 
Art. 145 - Os espaços de comércio, serviços e indústria são integradores do tecido urbano, 
na medida que seu caráter local ou não incômodo, possibilita convivência harmoniosa com a 
habitação, garantindo o atendimento das necessidades de consumo da população moradora, 
bem como contribuindo para maior oferta de empregos próximos ao local de moradia. 
Parágrafo único - A Lei de Uso e Ocupação do Solo, os Planos Regionais e demais leis que 
integram o Sistema de Planejamento deverão estabelecer as condições de instalação do 
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comércio, serviços e indústria compatíveis com o uso habitacional. 
CAPÍTULO II 
DO USO E OCUPAÇÃO DO SOLO 
SEÇÃO I 
DAS DEFINIÇÕES 
Art. 146 - Para os efeitos desta lei, as seguintes expressões ficam assim definidas: 
I - Área 	Bruta de uma zona é a sua área total, inclusive logradouros, áreas verdes e 
institucionais; 
II - Área Construída Computável é a soma das áreas cobertas de todos os pavimentos de 
uma edificação, que são consideradas para o cálculo do coeficiente de aproveitamento; 
III - Área Construída Total é a soma das áreas cobertas de todos os pavimentos de uma 
edificação; 
IV - Área Construída Não Cornputável é a soma das áreas cobertas de uma edificação não 
consideradas para o cálculo do coeficiente de aproveitamento, nos termos dispostos na 
legislação pertinente; 
✓ - Área Líquida de uma zona é a área dos lotes e glebas, excluídos logradouros, áreas 
verdes e institucionais; 
VI - Áreas de Intervenção Urbana são porções do território de especial interesse para o 
desenvolvimento urbano, objeto de projetos urbanísticos específicos, nas quais poderão ser 
aplicados instrumentos de intervenção, previstos na Lei Federal no 10.257, de 10 de julho 
de 2001 - Estatuto da Cidade, para fins de regularização fundiária, execução de programas 
e projetos habitacionais de interesse social, constituição de reserva fundiária, ordenamento 
e direcionamento da expansão urbana, implantação de equipamentos urbanos e " 
comunitários, criação de espaços públicos de lazer e áreas verdes, criação de unidades de 
conservação ou proteção de outras áreas de interesse ambiental; 
VII - Benefício Econômico Agregado ao Imóvel é a valorização do terreno decorrente da 
obtenção de Potencial Construtivo Adicional, alteração de uso e parâmetros urbanísticos; 
VIII - Certificado de Potencial Construtivo Adicional - CEPAC é uma forma de contrapartida 
financeira de outorga onerosa do potencial construtivo adicional, alteração de uso e 
parâmetros urbanísticos, para uso específico nas Operações Urbanas Consorciadas; 
IX - Coeficiente de Aproveitamento é a relação entre a área edificada, excluída a área não 
computável, e a área do lote podendo ser: 
a) básico, que resulta do potencial construtivo gratuito inerente aos lotes e glebas urbanos; 
b) máximo, que não pode ser ultrapassado; 
c) mínimo, abaixo do qual o imóvel poderá ser considerado subutilizado; 
X - Contrapartida Financeira é o valor econômico, correspondente à outorga onerosa, a ser 
pago ao Poder Público pelo proprietário de imóvel, em espécie ou em Certificados de 
Potencial Adicional de Construção - CEPAC; 
XI - Empreendimento de Habitação de Interesse Social corresponde a uma edificação ou um 
conjunto de edificações, destinado total ou parcialmente à Habitação de Interesse Social e 
usos complementares, conforme disposto na legislação específica; 
XII - Estoque é o limite do potencial construtivo adicional, definido para zonas, microzonas, 
distritos ou subperímetros destes, áreas de operação urbana ou de projetos estratégicos ou 
seus setores, passível de ser adquirido mediante outorga onerosa ou por outro mecanismo 
previsto em lei; 
XIII - Habitação de Interesse Social - HIS, é aquela que se destina a famílias com renda 
igual ou inferior a 6 (seis) salários mínimos, de promoção pública ou a ela vinculada, com 
padrão de unidade habitacional com um sanitário, até uma vaga de garagem e área útil de 
no máximo 50 m 2  (cinqüenta metros quadrados), com possibilidade de ampliação quando 
as famílias beneficiadas estiverem envolvidas diretamente na produção das moradias; 
XIV - Habitação de Mercado Popular - HMP, é aquela que se destina a famílias de renda 
igual ou inferior a 16 (dezesseis) salários mínimos ou capacidade de pagamento a ser 
definida em lei específica, de promoção privada, com padrão de unidade habitacional com 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Page 1 of 1 
o proc. 

N° 
O funcionári 

Maria JoS  

Técnico Admini 

ta 
10 :940' 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13885 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 13.885 25/08/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Estabelece normas complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui os Planos Regionais 

Estratégicos das Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e ordena o Uso e 
Ocupação do Solo do Município de São Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 139/2004 Consulte a base de dados de Textos de projetos para 
visualizá-los. 

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Regulamentação: Decreto no 45.817/2005 - Regulamenta os arts. 153, 273; os pars. 1os dos arts. 155, 156 e 

157; e os pars. únicos dos arts. 160 e 161, todos desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 45.904/2005 - Regulamenta o art. 6 0  desta Lei, no que se refere à padronização 
dos passeios públicos.; (ver documento) 
Decreto no 46.932/2006 - Regulamenta os arts. 184, 185 e 186 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 48.163/2007 - Regulamenta os arts. 116 e 127 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 49.969/2008 - Regulamenta os Capítulos I e II do Título IV - Parte III, desta Lei. 
(ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: - Decreto no 45.726/2005 - Dispõe sobre a equivalência entre as zonas de uso definidas pela 
Lei no 13.430/2002 e por esta Lei, e as zonas de uso instituídas por legislação anterior. 
- Lei no 14.242/2006 - Dispõe sobre a concessão de incentivos às construções novas e às 
reformas de hospitais, em atendimento ao §2 0  do art. 239 desta Lei. 
- Lei no 15.234/2010 - Institui os instrumentos para o cumprimento da Função Social da 
Propriedade Urbana no Município de São Paulo, nos termos estabelecidos no art. 18 desta Lei. 
- Lei no 15.526/2012 - Dispõe sobre a concessão de incentivos às construções novas e às 
reformas de estabelecimentos de ensino, em atendimento ao art. 239 desta Lei. 

[ eck ] 
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http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/  4/9/2013 
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Folha n''.5.....1» 

O funcionã 	
de 20:1-5 
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LEI N° 13.885, DE 25 DE AGOSTO DE 2004 
(Projeto de Lei n° 139/04, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Estabelece normas complementares ao Plano Diretor 

Estratégico, institui os Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e 

ordena o Uso e Ocupação do Solo do Município de São 

Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, 

no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara 

Municipal, em sessão de 3 de agosto de 2004, decretou e eu promulgo a 

seguinte lei: 

Art. 1°. Esta lei estabelece normas complementares à Lei n° 

13.430, de 13.09.2002 — Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo 

(PDE) para instituição dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras (PRE) 

nos termos do disposto no inciso III do artigo 270 e do artigo 294 do PDE, dispõe 

sobre o parcelamento, disciplina e ordena o uso e ocupação do solo do Município de 

São Paulo, atendendo ao disposto nos artigos 182 a 191 e 295 do PDE. 

Parágrafo único. Esta lei está estruturada em três partes: 

Parte I — Estabelece Normas Complementares ao Plano 

Diretor Estratégico - PDE; 

Parte II — Institui os Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras — PRE; 

Parte III — Dispõe sobre o Parcelamento, Disciplina e 

Ordena o Uso e Ocupação do Solo. 
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Folha n°  302,  	cio oroc 
N° 	-(T6 	de 	 
O funcioná to 

Maria J é jsIivelra 
Técnico Admi trali o-Rr 10.44n 

centralidades e das já existentes, que serão dinamizadas e consolidadas 

preferencialmente por atividades comerciais, de prestação de serviços e 

institucionais de âmbito regional, com maior intensidade de aproveitamento do 

solo, tendo por suporte a rede viária estrutural e dos diferentes modos de transporte. 

TÍTULO II 

DOS ELEMENTOS INTEGRADORES 

Capitulo I 

Das Politicas Sociais de Interesse Público 

Art. 9°. Em complementação às diretrizes dos artigos 128 a 

130 do PDE, os Planos Regionais Estratégicos de cada Subprefeitura selecionaram 

as políticas sociais de interesse público e definiram os objetivos e diretrizes em cada 

setor, dando prioridade às ações estratégicas de modo a promover a inclusão social 

e a reduzir as desigualdades regionais relativas aos setores: 

I. trabalho, emprego e renda; 

II. educação; 

III. saúde; 

IV. assistência social; 

V. cultura; 

VI. esportes, lazer e recreação; 

VII. segurança urbana; 

VIII. abastecimento; 

IX. agricultura urbana. 

Capitulo II 

Dos Espaços Públicos e Das Áreas Verdes 

Art. 10. Para fins do disposto nos artigos 132 e 133 do PDE, 

ficam especificadas as seguintes categorias de uso para o Sistema de Áreas Verdes 

do Município: 
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Maria Joseera 
Técnico Admirw r 	w 10.940 

I. áreas verdes públicas de proteção integral (PI): 

a) parque (PI-1); 

b) reserva biológica (PI -2); 

II. áreas verdes públicas ou privadas de uso sustentável (US): 

a) área de proteção ambiental (US-1); 

b) reserva extrativista (US-2); 

c) reserva de fauna (US-3); 

d) reserva de desenvolvimento sustentável (US-4); 

e) reserva particular do patrimônio natural (US-5); 

1) parque (US-6); 

IIlf. áreas verdes públicas ou privadas de especial interesse (EI): 

a) espaço livre de arruamento e área verde de loteamento (EI-1); 

b) parque e praça pública (EI-2); 

c) área ajardinada e arborizada localizada em logradouro, em 

equipamento público e integrante do sistema viário (EI-3); 

d) chácara, sitio e gleba (EI-4); 

e) cabeceira, várzea e fundo de vale (EI-5); 

1) cemitério (EI-6); 

g) área com vegetação significativa em imóveis particulares 

(EI-7); 

h) clube esportivo-social (EI-8); 

i) clube de campo (EI-9); 

j) área de reflorestamento (EI-10); 

1) parques lineares (EI-11); 

m) caminhos verdes (EI-12). 

§ 1° — Os parques lineares e os caminhos verdes, após a 

implantação, serão incorporados ao Sistema de Áreas Verdes, respectivamente 

como EI-11 e EI-12. 
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ao proc.. 
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§ 2° — À categoria de uso "clube esportivo-social, EI-8" 

aplica-se o disposto no artigo 140 do PDE. 

§ 3° — A categoria de uso "clube de campo, EI-9" aplica-se o 

disposto no artigo 139 do PDE. 

Art. 11. A inclusão de novas áreas verdes de propriedade 

privada no Sistema de Áreas Verdes do Município, dar-se-á observando as 

disposições da Lei Federal n° 9.985, de 18 de julho de 2000 e o disposto nos artigos 

134 e 135 do PDE, devendo o enquadramento das novas áreas atender o disposto no 

artigo 132 do PDE, com as complementações desta lei. 

Art. 12. O estímulo à preservação da vegetação nas áreas 

particulares integrantes do Sistema de Áreas Verdes do Município poderá se dar por 

meio da Transferência do Direito de Construir, conforme dispõem os artigos 217, 

218 e 219 do PDE e, mediante lei específica, por incentivos fiscais diferenciados, 

de acordo com as características de cada área. 

Art. 13. Fica estabelecido que o manejo das Áreas Verdes de 

Proteção Integral (PI) e de Uso Sustentável (US) de propriedade pública ou privada, 

referidas nos incisos I e II do artigo 132 do PDE, será regulado pelo órgão 

responsável pela gestão da área, sempre resguardada a finalidade de proteção 

permanente da cobertura vegetal e dos atributos naturais existentes. 

Parágrafo único. Entende-se por manejo qualquer 

intervenção com objetivo de preservação ou de promoção do uso sustentável de 

recursos naturais existentes. 

Art. 14. A desafetação de áreas da classe de bens de uso 

comum do povo, deverá ser precedida de análise e justificativa técnica dos órgãos 

proponentes. 

Parágrafo único. A justificativa de que trata o caput deste 

artigo deverá apresentar o índice de área verde por habitante, a oferta e a demanda 

por equipamentos sociais da região, visando à elaboração de plano contendo 

medidas mitigadoras e compensatórias. 
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rolha n° 3 
No  eu—nsv,0  de 2u.i.3 
O funcionário 

Maria o é- 	Wire 
Técnico Admin ra 	in.nen 

Art. 15. Os bens inservíveis bem como os resíduos da 

construção civil serão dispostos separadamente de outras espécies de resíduos 

sólidos nos termos e locais determinados pelo Poder Executivo com base na 

legislação própria em: 

I. pontos de entrega de pequenos bens inservíveis e pequenos 

volumes de resíduos da construção civil; 

II. áreas de transbordo e triagem de resíduos da construção 

civil e resíduos volumosos; 

III. áreas de reciclagem de resíduos da construção civil; 

IV. aterros de resíduos da construção civil. 

Parágrafo único. Excepcionalmente, desde que licenciadas 

pelos órgãos municipais competentes, poderão ser utilizadas outras áreas de 

destinação. 

Art. 16. As Subprefeituras deverão indicar e destinar em 

cada distrito áreas municipais para a instalação de pontos de entrega e recebimento 

de pequenos volumes de resíduos oriundos de demolição de construções, da 

construção civil e de pequenos bens inservíveis como parte integrante da Política 

Ambiental conforme o capítulo III, "Do Meio Ambiente e do Desenvolvimento 

Urbano" do Plano Diretor Estratégico da Lei n° 13.430, de setembro de 2002. 

§ 1° - Para a finalidade que se refere o "caput" deste artigo 

deverão ser destinadas, preferencialmente, áreas com comprometimento dos 

aspectos paisagísticos e ambientais. 

§ 20 - Fica vedada a utilização de áreas verdes já implantadas. 

§ 30  - Na instalação dos pontos de entrega e recebimento a 

que se refere o "caput" deste artigo deverão ser observados os parâmetros 

urbanísticos estabelecidos no artigo 136 da Lei n° 13.430, de 13 de setembro de 2002, 

Plano Diretor Estratégico, recuperando-se o restante da área sob o aspecto 

paisagístico e ambiental. 

M
at

ér
ia

 P
L 

56
6/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 39



• 

• 

olha n° 	 do proc. 
(Ora 	 20-13 
O uncionar o 

Maria 3os 	1' liveira 
Admini a o-RF 10.940 

Art. 17. Garantir a acessibilidade dos espaços públicos e 

áreas verdes, priorizando a circulação de pedestres, em especial os portadores de 

necessidades especiais. 

Capitulo III 

Da Função Social da Propriedade 

Art. 18. Para fins de aplicação dos instrumentos indutores da 

função social da propriedade, previstos nos artigos do PDE as áreas de aplicação de 

parcelamento, edificação ou utilização compulsórios são aquelas fixadas pelos 

Planos Regionais Estratégicos, anexos XX, instituídos por esta lei, as fixadas pela 

lei no Plano Diretor Estratégico, e aquelas que forem instituídas por lei, 

compreendendo imóveis não edificados, subutilizados, nos termos do artigo 185 da 

Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho de 2001 - Estatuto da Cidade, ou não 

utilizados, para os quais os respectivos proprietários serão notificados a dar melhor 

aproveitamento de acordo com o Plano Diretor Estratégico em prazo determinado, 

sob pena de sujeitar-se ao IPTU progressivo no tempo e à desapropriação com 

pagamento em títulos. 

§ 1° — O "caput" do art. 201 da Lei if 13.430, de 13 de 

setembro de 2002, Plano Diretor Estratégico passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

"Art. 201. São consideradas passíveis de parcelamento, 

edificação e utilização compulsórios os imóveis não edificados, subutilizados, ou 

não utilizados localizados nas: 

I. ZEIS 2 e 3, descritas no Quadro n° 14 e delimitadas no 

Mapa n° 07 integrantes desta lei; 

II. áreas de Operações Urbanas Consorciadas; 

III. áreas de Projetos Estratégicos; 
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1/1 
Título: LEI No 14.186 04/07/2006 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui o Programa Municipal de Arborização Urbana, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 182/2003 (ver documento) 

Autor(es): Paulo Frange 

Page 1 of 1 

do proc. 
de 20-J-3 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 141e6 

Total de referências : 

[ Back 

• 

• 

http://cm332adm/scripts/wxis.exenah/ 
	

4/9/2013 
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- anta rt° 	38 	do proc. 
N° 	 de 2042_, 
O funcionári 

Maria •s d &era 
Técnico Adminis ati r-RF 10.940 

LEI No 14.186, DE 4 DE JULHO DE 2006 
(Projeto de Lei no 182/03, do Vereador Paulo Frange - PTB) 
Institui o Programa Municipal de Arborização Urbana, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 31 de maio de 
2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica criado o Programa Municipal de Arborização Urbana, destinado a 
desenvolver ações para implantação, gestão e conservação das áreas verdes urbanas, 
visando à ampliação da cobertura vegetal urbana. 
Parágrafo único. Para os efeitos desta lei, serão consideradas áreas verdes urbanas, 
sem prejuízo do disposto no art. 131 da Lei n° 13.430/02: 
I - as áreas verdes públicas, compostas pelo rol de logradouros públicos destinados ao 
lazer e recreação ou que proporcionem ocasiões de encontro e convívio direto com 
espaços não construídos ou arborizados; 
II - as áreas verdes privadas, compostas por remanescentes vegetais significativos 
incorporados aos interstícios da malha urbana, podendo ter sua utilização normatizada 
por legislação específica de forma a garantir a sua conservação; 
III - a arborização de ruas e vias públicas. 
Art. 20  O Programa Municipal de Arborização Urbana será desenvolvido através de um 
conjunto de ações educativas, preventivas e de implantação efetiva da gestão, manejo 
e conservação das áreas verdes urbanas. 
Art. 3 0  O Programa, ora instituído, tem como principais objetivos: 
I - estabelecer uma Política Municipal de Gestão de Areas Verdes Urbanas; 
II - assegurar a gestão do patrimônio verde por um serviço municipal especializado; 
III - conhecer o patrimônio de áreas verdes qualitativamente e quantitativamente; 
IV - desenvolver e/ou aplicar métodos e procedimentos que possibilitem a sua 
administração; 
V - desenvolver e aplicar métodos de acompanhamento habilitado de plantio e poda de 
árvores; 
VI - estabelecer a conscientização pública sobre a importância das áreas verdes 
urbanas como elemento indispensável ao município, inclusive como indicador de 
qualidade de vida; 
VII - incentivar a pesquisa aplicada sobre a matéria; 
VIII - incentivar ações destinadas à criação de áreas destinadas ao lazer e à recreação, 
bem como Unidades de Conservação; 
IX - incentivar a implantação de Unidades de Conservação Municipal e Reserva 
Particular do Patrimônio Ambiental, que deverão ser regulamentadas por legislação 
específica, podendo auferir benefícios fiscais através do ICMS Ecológico; 
X - incentivar a implantação e utilização do método de sensoriamento remoto para a 
elaboração de inventário e manejo de áreas verdes. 
Art. 40  Deverá ser implantado um banco de dados com programa de 
geoprocessamento que possibilite cadastrar todos os dados georreferenciados e 
estatísticas referentes às árvores urbanas e áreas verdes urbanas localizadas no 
âmbito do Município de São Paulo. 
§ 10  Caberá à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente organizar e proceder 
os cadastros do banco de dados de que trata o "caput" deste artigo. 
§ 20  A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente deverá adotar uma 
metodologia para proceder o cadastro dos dados, de forma a facilitar a análise, 
avaliação e o manejo das áreas verdes urbanas. 
§ 30  No cadastro do banco de dados deverá obrigatoriamente constar o mapeamento 
das áreas verdes urbanas municipais e um inventário por amostragem da vegetação 
arbórea urbana. 
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Art. 50  A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, através do Programa 
Municipal de Arborização Urbana, deverá: 
I - incentivar iniciativas voluntárias individuais e coletivas de plantios em bairros, ruas, 
áreas de recreação, adensamento vegetal e reflorestamentos; 
II - incentivar a formação de grupos organizados de preservação e conservação da 
vegetação e manutenção de áreas de recreação e parques municipais; 	, 
III - elaborar uma legislação específica para cuidar do uso e ocupação das Areas de 
Preservação Permanente (APPs), que abrangem principalmente as faixas marginais ao 
longo dos rios e córregos e as faixas ao redor de reservatórios, lagos, lagoas e 
nascentes; 
IV - coordenar programas específicos de educação e monitoramento ambiental. 
Art. 60  O Sistema de Áreas Verdes do Município, previsto no item VI do art. 16 da Lei 
Municipal n° 11.426/93 e no art. 131 da Lei n° 13.430/02, deverá estabelecer, quais 
áreas, no âmbito municipal, não deverão ser urbanizadas, bem como quais as 'formas 
de urbanização mais adequadas para as demais áreas. 
Parágrafo único. O Sistema de Áreas Verdes do Município deverá obedecer a padrões 
urbanísticos e de reurbanização, tendo em vista a Lei de Zoneamento Municipal. 
Art. 70  Todas as ações a serem desenvolvidas através deste Programa deverão 
observar critérios de distribuição de espaços públicos livres, que deverão ser 
delimitados tendo em vista condições de acessibilidade, de carências sociais, de 
manutenção dos recursos ambientais finitos e de proteção de solos frágeis. 
Art. 80  Nas hipóteses de desenvolvimento de atividade de manejo sustentável de 
exemplares arbóreos, exploração comercial e atividade de silvicultura, a supressão de 
vegetação de porte arbóreo, em propriedade pública ou privada, no território do 
Município, fica subordinada à autorização, por escrito, da Secretaria Municipal do Verde 
e do Meio Ambiente. 
§ 10 A autorização somente será concedida após a aprovação do plano de manejo para 
o imóvel e a definição das medidas ambientais necessárias para a recuperação das 
áreas degradadas do imóvel por técnicos do DEPAVE - Departamento de Parques e 
Áreas Verdes, em conjunto com o engenheiro agrônomo da respectiva subprefeitura do 
imóvel, se houver. 
§ 2° É condição necessária para a autorização da supressão de vegetação de porte 
arbóreo prevista no "caput" deste artigo, a recuperação das áreas degradadas do 
imóvel. 
§ 3 0  O interessado firmará Termo de Compromisso com a Secretaria Municipal do 
Verde e do Meio Ambiente assumindo a responsabilidade pela integridade ambiental da 
área a ser explorada e a execução das medidas ambientais, sob as penas da legislação 
ambiental. 
Art. 90  (VETADO) 
§ 1° (VETADO) 
§ 2° (VETADO) 
§ 3 0  (VETADO) 
§ 4° (VETADO) 
§ 5° (VETADO) 
Art. 10. As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de julho de 2006, 453 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de julho de 2006. 
STELA GOLDENSTEIN, Secretária do Governo Municipal - Substituta 
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• 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Page 1 of 1 

°iria n* 	O 	do proc. 
N° 	 - 5-e6■ de 2O 
O funcionári 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 51097 

Total de referências : 1 

Maria os 	ólIveIra 
Técnico Adminis at !.RF 10.940 

1/1 
Título: DECRETO No 51.097 10/12/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Declara de utilidade pública, para desapropriação, imóveis particulares situados no Distrito de 

São Lucas, Subprefeitura de Vila Prudente/Sapopemba, necessários à implantação de parque 
público. 

Alterações: Dec. 52.714/2011 - Altera o art. 1 0  deste Decreto. (ver documento) 

[ Back 

• 

se • 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 
	

4/9/2013 
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do proc. 

N°  0J--n6-06, de 20.2_ 
O funcionário 

r'olha n° 	 

• 

MaFIJJ é fei e ra 
Técnico Adml t3 0.Pc 10.940 

DECRETO No 51.097, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2009 
Declara de utilidade pública, para desapropriação, imóveis particulares situados no 
Distrito de São Lucas, Subprefeitura de Vila Prudente/Sapopemba, necessários à 
implantação de parque público. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, e na conformidade do disposto nos artigos 5 0, alínea "i", e 6o do 
Decreto-lei Federal no 3.365, de 21 de junho de 1941, 
DECRETA: 
Art. 10 . Ficam declarados de utilidade pública, para serem desapropriados 
judicialmente ou adquiridos mediante acordo, os imóveis particulares, situados no 
Distrito de São Lucas, Subprefeitura de Vila Prudente/Sapopemba, necessários à 
implantação de parque público, contidos na área de 180.250,00m 2  (cento e oitenta 
mil, duzentos e cinquenta metros quadrados), delimitada pelo perímetro 1-2-3-4-5-6- 
7-8-9-10-11-12-13-14-15-16-17-18-19-20-21-22-23-24-25-26-1, indicado na planta 
P-30.845-A0, do arquivo do Departamento de Desapropriações, cuja cópia se encontra 
juntada à fl. 8 do processo administrativo no 2009-0.307.584-5. 
Art. 2 0 . As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das 
dotações próprias, consignadas no orçamento de cada exercício. 
Art. 30• Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de dezembro de 2009,456° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de dezembro de 2009. 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal - Substituto 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Page 1 of 1 
rolha n°  1102' 	da proc. 
N° 	50ó9 de 204-3  

O funclonãrlo 

Maria Y09é d 
cnico AdMin 	t• 	10.940 

Câmara Municipal de São Paulo 

livelra 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 52714 

Total de referências : 

1/1 
Título: DECRETO N°52.714 10/10/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Altera o artigo 1 0  do Decreto no 51.097, de 10 de dezembro de 2009. 

Legislação explicativa: Decreto no 51.097/2009 - Declara de utilidade pública, para desapropriação, imóveis 
particulares situados no Distrito de São Lucas, Subprefeitura de Vila Prudente/Sapopemba, 
necessários à implantação de parque público. (ver documento) 

[ Back 

r i  

• 

• 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/  4/9/2013 
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Folha n°  4") , 	 
N° 	 de°2°Ua 
O funcionário 

Ma a J é d0Iíve1ra 
Técnico Adrni 	r 10.940 

PUBLICADO DOC 11/10/2011, p. 1 c. 2 

DECRETO No 52.714, DE 10 DE OUTUBRO DE 2011 
Altera o artigo 1° do Decreto n 0  51.097, de 10 de dezembro de 2009. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1°. O artigo 10  do Decreto n° 51.097, de 10 de dezembro de 2009, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 10 . Ficam declarados de utilidade pública, para serem desapropriados 
judicialmente ou adquiridos mediante acordo, os imóveis particulares situados no 
Distrito de São Lucas, Subprefeitura de Vila Prudente/Sapopemba, necessários à 
implantação de parque público, contidos na área de 89.515,73m 2  (oitenta e nove mil, 
quinhentos e quinze metros e setenta e três decímetros quadrados), delimitada pelo 
perímetro 39-2-3-4-5-6-7-8-9-10-11-12-13-14-15-16-17-18-19-20-21-22-27-28-29- 
30-31-32-33-34-35-36-37-38-39, indicado na Planta P-30.845-A0 do arquivo do 
Departamento de Desapropriações, cuja cópia se encontra juntada à fl. 137 do 
processo administrativo n 0  2009-0.307.584-5."(NR) 
Art. 2°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de outubro de 2011, 458° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de outubro de 2011. 
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=olha n°  4-1 Lf 	o ., proc. 
N° 	- O 5--GO,  de 20.1,1 
O funcionário 

• 

Maria J 	Oliveira 
Técnico Admirtr v  -or 10.940 

PUBLICADO DOC 28/08/2013, PÁG 73 

PROJETO DE LEI 01-00577/2013 da Vereadora Edir Sales (PSD) 
""Institui o PARQUE VERDE DO SÃO LUCAS situado no Distrito de São Lucas na 
Subprefeitura de Vila Prudente, e dá outras providências." 
A CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1° Fica instituído o Parque Verde do São Lucas, situado no Distrito de São 
Lucas, na subprefeitura de Vila Prudente. 
Art. 2° - O Parque mencionado no artigo 1 0  desta Lei será implementado em área 
estabelecida pelo Decreto de Utilidade Pública n 0  52.714/2011 com essa finalidade, 
delimitada pelas seguintes vias públicas entre a Avenida do Oratório, Rua General 
Irulegui Cunha, Rua Ribeirópolis, Avenida Secondino, Rua Antônio Rodrigues dos 
Ouros e Rua Carlos Censi. 
Art. 30  - O referido Parque poderá desenvolver atividades temáticas relacionadas à 
cultura, educação ambiental e preservação do meio ambiente. 
Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias suplementadas se necessário. 
Art. 5° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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odo _Prcr' Fnoo lha 

Jo50 CoiRrto; 	- 
Técnico A( 

 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

   

16- PAR 
16- 02306/2013 

PARECER N' 	 ■ COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0566/13. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria da Nobre Vereadora Juliana Cardoso, que dispõe sobre 
a implantação do Parque Municipal Linhas Corrente. 

De acordo com a justificativa, o Distrito de São Lucas é uma região carente de parques e a 
medida conta com o apoio da comun:dade local. 

A propositura tem condições de prosseguir em tramitação, pois apresentada no exercício da 
competência legislativa desta Casa. 

• Com efeito, trata-se de matéria de interesse local sobre a qual compete ao Município legislar 
nos termos do art. 30, inciso I da Constituição Federal e do art. 13, inciso I da Lei Orgânica 
do Município. 

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha, entende-se, não aquele interesse exclusivo 
do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e imediato. 
(In, Curso de Direito Constitucional, 2a  Ed., Salvador: Juspodivm, 2008, p. 841.) 

Nesse diapasão, estando a propositura relacionada à implantação de parque com vistas à 
preservação da flora e da fauna e, portanto, à preservação do meio ambiente, é de se 
ressaltar que tal finalidade atende ao imperativo constitucional previsto no art. 225 da Carta 
Magna, segundo o qual incumbe ao Poder Público defender e preservar o meio ambiente 
para as presentes e futuras gerações. 

Ressalte-se, ainda, que a medida proposta também se alinha ao disposto no artigo 217 
caput e § 30, da Constituição Federal, verbis: 

• 
"Art. 217. É dever do Estado fomentar práticas desportivas formais e não-formais, 
como direito de cada um, observados: 

§ 3°- O Poder Público incentivará o lazer, como forma de promoção social." 

A Lei Orgânica Paulistana, por sua vez, também contém dispositivo que prevê o dever do 
Município no tocante ao oferecimento de opções de lazer à população, bem como no 
tocante à manutenção de áreas verdes: 

"Art. 70  É dever do Poder Municipal, em cooperação com a União, o Estado e com 
outros Municípios, assegurar a todos o exercício dos direitos individuais, coletivos, 
difusos e sociais estabelecidos pela Constituição da República e pela Constituição 
Estadual, e daqueles inerentes às condições de vida na cidade, inseridos nas 
competências municipais específicas, em especial no que respeita a: 

[..1 
VIII - acesso a equipamentos culturais, de recreação e lazer. 

p10666-13 

E 

17- RELCOM 
Palácio Anchieta Viaduto JacareL 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 
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Folha nes  L.jb--do proc. 
de 204_ 

João Carlos D 1ias ClIzvçs 

Técnico ,Admi; 
trativo 

RF 113,7/ 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10566-13 

Art. 230 - É dever do Município apoiar e incentivar, com base nos fundamentos da 
educação física, o esporte, a recreação, o lazer, a expressão corporal, como formas 
de educação e promoção social e como prática sócio-cultural e de preservação da 
saúde física e mental do cidadão. 

1. 1 

Art. 186 — O Município deverá recuperar e promover o aumento de áreas públicas 
para implantação, preservação e ampliação de áreas verdes, inclusive arborização 
frutífera e fomentadora da avifauna". 

Durante a tramitação da propositura deverão ser convocadas pelo menos 2 (duas) 
audiências públicas em atendimento ao disposto no art. 41, inciso VIII, da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo. 

Para ser aprovada a propositura dependerá de voto favorável da maioria absoluta dos 
membros desta Casa, em conformidade ao art. 40, § 3°, inciso XII, da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo. 

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 

7--)07  /52  .. ''' . 

ULART 

0141,1•1111  

ALESSAN5orb 

loptvAN 
CONTE LOPES 

ABOU A 

ARS 

Palácio Anchieta Viaduto JacareL 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.gov.br  
p10566-13 L 
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PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 
DE 	1/4\ / 	/ 	 
Pág. 	Col. 

Conferido 

A Comissão de  (-)  

Emauk 	/. 	 

João Carlos 4ias Chaves 
RF. 11.336 
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N°47  
Proc. n° 01-56 -2 13 
Leonardo A.  Pdiazz,I 
RF: 11.372 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão  

COMISSÃO  DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO 

AMBIENTE 

PRESIDENTE: ANDREA MATARAZZO 

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA 
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 
DATA: 11/12/2013 

OBSERVAÇÕES: 

• Notas taquigráficas sem revisão 

14327 
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CÂMARA MUNICIPAL DE  SÃO  PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM  REVISÃO 

FL. N°48 
Proc.  n°01-5  
Leonardo A. 
RF:11.372 

REUNIÃO:  14327 	DATA: 11/12/2013 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Na qualidade de Presidente da  Comissão  de  Política 
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, declaro aberto os trabalhos da 36a audiência pública de 2013. 
Informo que esta reunião está sendo transmitida pelo Portal da Câmara Municipal de São Paulo no 
endereço www.camara.sp.gov.br , link Auditórios On-Line. 
Esta  audiência pública vem sendo publicada no  Diário  Oficial da Cidade de São Paulo, diariamente, 
desde o dia 6 de dezembro de 2013. Foi publicada na Folha de S. Paulo no dia 9 de dezembro de 2013 
e no  Diário  de S. Paulo no dia 10 de dezembro de 2013. 
Passemos aos itens da pauta. 
PL 484/13, do Vereador Calvo. Ha alguém inscrito? Não. Projeto lido. 
O próximo é o PL 519/13, do Vereador Eduardo Tuma. Ha alguém inscrito? Não. Projeto lido. 
O próximo é o PL 562/13, do Vereador Conte Lopes. Ha alguém inscrito? Não. Projeto lido. 
O próximo é o PL 566113, da Vereadora Juliana Cardoso. Ha alguém inscrito? Não. Projeto lido. 
O próximo é o PL 572/13, do Vereador Eduardo Tuma. Há alguém inscrito? Não. Projeto lido. 
O  próximo é o PL 577/13, da Vereadora Edir Sales. Há alguém inscrito? Não. Projeto lido. 
O próximo é o PL 583/13, do Vereador Jair Tatto. Ha alguém inscrito? Não. Projeto lido. 
O próximo é o PL 584/13, dos Vereadores Ricardo Nunes e Dalton Silvano. Ha alguém inscrito? Não. 
Projeto lido. 
Vamos deixar o item nove para depois, pois o Vereador Nabil Bonduki já deve estar chegando. 
O próximo é o PL 618/13, do Vereador Aurélio Miguel. Vou deixar este PL para depois porque a ementa 
esta um pouco difícil  de compreender. 
O 11 0  item da pauta é o PL 667113, da Vereadora Noemi Nonato. Ha alguém inscrito? Não. Projeto lido. 
O 12° item da pauta é o PL 674/13, do Vereador Mano Covas Neto. Ha alguém inscrito? Não. Projeto 
lido, mas depois vamos pedir mais explicações para saber do que se trata. 
O 13° item da pauta é o PL 693/13, do Vereador Calvo. Ha alguém inscrito? Não. Projeto lido. 
O 14° item da pauta é o PL 730/13, do Vereador Floriano Pesaro. Ha alguém inscrito? Não. Projeto lido. 
Projetos agora em 2a audiência pública. 
É o 15° item da pauta, PL 576/13, do Vereador Floriano Pesaro. 0 16° item é o PL 578/13, dos 
Vereadores Goulart e Arselino Tatto. 
Esta inscrito para falar sobre este projeto o Sr. Reinaldo Taconi. 
O SR. REINALDO TACONI - Bom dia, senhores. Eu vim aqui para fazer a defesa desse projeto e dizer 
que a legislação pertinente à  construção  de postos de gasolina, obedecendo à legislação federal, 
estadual e municipal, é uma das mais perfeitas que existe no mundo. 
Inexplicavelmente, essa legislação, em dezembro de 2004, sofre por esta Casa um projeto que fez uma 
alteração e deixou na cidade de São Paulo aproximadamente dois mil postos de gasolina funcionando 
irregularmente. Com  base nisso, apresentamos, recentemente, um projeto que versa sobre a inexplicável 
distância  de 20 metros da bomba para qualquer outra  edificação comercial. Isso realmente é um absurdo 
porque a  própria legislação no que tange a  construção e ao Código de Obras e todos os aspectos de 
segurança já elencados pela própria CETESB faz essa determinação de acordo com a área, com o 
zoneamento e com o próprio Código de Obras. 
Então, é inexplicável querer banir tudo isso e querer deixar tão distante, da forma como deixaram. 
Um outro aspecto também que nos traz preocupação é que a legislação diz aquilo que pode ser 
construido para trabalhar em conjunto como posto de gasolina. Então, ela fala que pode banca de jornal, 
mas  não pode farmácia. Pode uma livraria, mas  não pode um armarinho. E o nosso projeto diz 
exatamente o contrario. Nós não vamos dizer o que pode, vamos dizer aquilo que  não  pode, as 
atividades que não são pertinentes à venda de  combustível. 0 nosso projeto diz aquilo que  não  pode. 
Então, você não pode, obviamente, construir uma escola. Você não  pode, obviamente, comercializar 
fogos de artifícios, assim como outras atividades que são nocivas àquele tipo de atividade. 
Então, é um projeto bastante coerente, que ajustaria, acertaria todas essas situações. E ele acaba até 
sendo conflitante com um projeto que também está nesta audiência, acho que o de número 8, que 
também nào disciplina o uso misto. E nós estamos disciplinando o uso misto. 
Por isso, acho muito importante fazer esse acerto para tornar regular na Cidade esses quase dois mil 
postos que se encontram na irregularidade. É só isso e muito obrigado. 
0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Muito obrigado pela explicação. 
Vamos ao projeto seguinte. Item 17°, PL 631/2013, do Vereador George Hato, PMDB. Dispõe sobre os 
serviços comerciais de banho e tosa em animais domésticos de pequeno e grande porte no âmbito do 
município  de São Paulo e adota outras providências. 
Não há inscritos. Esta lido o projeto. 
Item 18°, PL 647/2013, do Vereador Floriano Pesaro, PSDB. Declara de utilidade pública para fins de 
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desapropriação o imóvel localizado na quadra entre as Avenidas Francisco Morato, Ministro Manfredo 
Leite, Pirajuçara e rua Santa Crescência,323, conhecido como Chácara  do Jockey, no bairro de Vila 
Sônia, para fins de sediar parque municipal e dá  outras providências. 
Algum inscrito? (Pausa). Nenhum inscrito. Projeto lido. 
Só voltando ao item 10, que era do Vereador Aurélio Miguel. Ele considera que o funcionário, podendo 
pedir transferência para local perto de sua moradia, evita deslocamento. Portanto, evita poluição do meio 
ambiente. Esta é a justificativa. Só para sabermos. 0 projeto foi lido. 
No caso do item 12, do Vereador Mano Covas, é aquela coisa do inciso Il, etc, etc. 0 Vereador tem 
como objetivo desconsiderar as mensagens indicativas de empresas públicas, sociedades de economia 
mista, autarquias e funções públicas como anúncios, ou seja, não considerar isso como anúncios para 
fins da Lei Cidade Limpa. Esta é a justificativa do projeto, que foi lido. 
Vamos ao PL 591, item 9 da pauta. 591 12013, do Vereador Nabil Bonduki, do PT. Dispõe sobre a 
inserção das cooperativas e associações de catadores de coleta seletiva no sistema de limpeza urbana 
no município de São Paulo. Autoriza a  remuneração das cooperativas e associações de catadores pela 
prestação de serviço. Cria o conselho gestor da coleta seletiva e dá  outras providências. 
Algum inscrito? Sra. Rocela, por favor. 
A SRA. ROCELA -Bom dia a todos. Gostaria de colocar os principais pontos referentes a esse projeto 
de lei. Esse projeto regulamenta a inserção das cooperativas e associações de catadores no sistema de 
limpeza urbana do  município. Ao fazer isso, ele permite que seja garantida a  remuneração desses 
trabalhadores, gerando trabalho e renda para essas associações que trabalham com resíduos sólidos 
recicláveis que estejam organizados em cooperativas e associações. 
Isso também faz com que se organize um conselho gestor da coleta seletiva, que tem um caráter 
deliberativo e faré parte também desse sistema que esté sendo implantado hoje na Prefeitura de coleta 
seletiva e de sistema de  resíduos sólidos. 
Na verdade, esse projeto de lei tem uma origem já relativamente antiga. Desde 2007 houve todo um 
trabalho do Movimento Nacional de Catadores com o hoje Deputado Federal Paulo Teixeira e depois 
assumido pelos então Vereadores Chico Macena e Beto Custódio. S.Exas. começaram a organizar e a 
discutir esse projeto de lei. De là para  cá, muita coisa mudou, e é importante colocar isto: na agenda da 
sustentabilidade urbana, a implantação da  política nacional de  resíduos sólidos, que foi aprovada em 
2010, se tornou uma prioridade nacional, e, dentro dessa questão, acabar com os lixões até 2014, 
implantar a coleta seletiva são questões absolutamente na ordem do dia de todas as cidades. 
Então, esse projeto de lei se insere nessa lógica, trazendo para o sistema as cooperativas de catadores 
que hoje estão  fora dessa lógica do sistema de coleta seletiva e da  política  de  resíduos sólidos no 
município. 
0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Muito obrigado. 
Tem a palavra o Vereador Beto Custódio. 
0 SR. BETO CUSTÓDIO - Sr. Presidente, inicialmente gostaria de cumprimentar por esta audiência 
pública V.Exa. e também o Vereador Netinho. E, logicamente, o autor que hoje apresenta esse projeto 
de lei, que, no nosso entendimento, é de uma felicidade muito grande para a cidade de São Paulo, até 
por conta dos últimos acontecimentos mundiais, das logísticas discutidas nas conferências Municipal, 
Estadual e Nacional e, logicamente, traz para nós um momento de  reflexão por conta da nova 
metodologia. 0 mundo, o Brasil, a Cidade de São Paulo  não suportam mais esse estilo de recolher os 
lixos domiciliares, os materiais recicláve;s para simplesmente amontar nos lixões, nos transbordos ou no 
que valha. 
Nesse sentido, quero parabenizar o Vereador Nabil Bonduki. Temos algumas pessoas de Amlurb que 
também têm contribuições, mas técnica e politicamente falando, não tenho dúvidas de que seria uma 
nova forma de reconhecer o qual é importante a participação das cooperativas, que sempre foram 
maltratadas, jogadas à margem a criação desse projeto de lei, por parte do Vereador Nabil Bonduki. E 
aproveito para pedir sensibilidade aos outros Srs. 54 Srs.Vereadores para que possamos criar essa 
possibilidade. E, mais que isso, criar também o conselho, que  trabalhará  a  questão  da coleta seletiva. É 
um conselho que  irá contribuir não  para o Governo, mas para a sociedade. 
Entào, Sr. Presidente, era o que tinha a dizer. Muito obrigado pela atenção. 
0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Obrigado, Vereador Beto Custódio. Concordo plenamente 
com V.Exa.. Se realmente pensarmos, imaginarmos que ainda há, no ano de 2013, cidades do tamanho 
de São Paulo onde você coloca o saco de lixo na sua porta e o caminhão passa,pega e despeja tudo em 
um lugar não faz o menor sentido em um lugar mediamente civilizado. 
Até pela quantidade de lixo. No caso especifico, o brasileiro tem um volume de descarte muito acima da 
média geral. 
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Portanto, só temos de parabenizar o projeto do Vereador Nabil Bonduki. Diria que começamos em 2007, 
se não me engano, justamente a reorganizar as cooperativas e a Secretaria de Serviços passou a 
colocar- à época eu estava là -, caminhões para recolher produtos recicláveis, em vez das carroças. Ou 
seja, os cooperados trabalhariam ou nas cooperativas ou fidelizando clientes, arrumando mais clientes. 
Os caminhões passariam nesses clientes para pegar produtos e levar às cooperativas. E ligando as 
cooperativas diretamente às indústrias por meio de um convênio que fizemos com a Fiesp, eliminando 
intermediários entre cooperativas e indústrias. 
Isso funciona bem, considerando que o pessoal que faz a coleta de  resíduos seletivos, os catadores 
atualmente conhecem o produto com que trabalham melhor do que qualquer um. Vi de perto o potencial 
que existe ai como uma atividade econômica importante na cidade de São Paulo. Basta organizar e tirar 
os aproveitadores do meio, assim como aqueles que querem ideologizar, politizar a discussão. 
trabalho dos catadores pode ser uma atividade econômica fundamental na cidade de São Paulo. Uma 
atividade moderna, e essas pessoas devem ser tratadas como profissionais capacitados e qualificados. 
Chamo Paulo Gonçalves de Souza, da Amlurb, para também falar sobre o projeto. 
0 SR. PAULO GONÇALVES DE SOUZA - Bom dia, Sr. Presidente, Mesa, participantes desta audiência 
pública. Venho ressaltar também a  questão socioambiental da propositura reapresentada pelo nobre 
Vereador. 
Destaco também a importância que os vendedores que fizeram a primeira representação tiveram no 
sentido de buscar a sistematização e também a  consolidação  da luta dos catadores, que vêm, ao longo 
do tempo, tirando o sustento da  questão  do lixo reciclàvel de forma ainda desorganizada. E agora, na 
medida em que também há necessidade de se cumprir a  política nacional, esse projeto veio ao encontro 
dessas reivindicações. 
Essa é uma iniciativa bastante necessária para consolidar essa atividade no âmbito do município de São 
Paulo, porque também na questão da  política  de  resíduos sólidos e da readequação do Plano de Gestão 
Integrada e de Resíduos, em que também a coleta seletiva no município está sendo elaborada, haverá 
condições não só de implantar mais cooperativas de catadores mas também atingir uma meta grande no 
sentido de diminuir a quantidade de  resíduos  que vai para os aterros sanitários. 
E a remuneração dos catadores de forma organizada, a partir de cooperativas, dará melhor 
sustentabilidade à  família desses profissionais. 
Então, parabenizo a propositura no sentido de que ela seja aprovada da forma como foi colocada e 
venha, de fato, beneficiar os catadores de maneira geral. 
0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Muito obrigado. A opinião da Amlurb é sempre importante 
em um projeto como esse. 
Não havendo nada mais a tratar, gostaria de encerrar a 36a audiência pública da comissão de  Política 
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 
Agradeço muito a presença e a participação de todos. 
Boa tarde. 
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0 SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Bom dia! Na qualidade de membro da Comissão de 

Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, hoje, na presidência da Audiência Pública. 

Declaro abertos os trabalhos da segunda audiência pública do ano de 2014. Informo que essa 

audiência está sendo transmitida através do portal da Câmara — www.camara.sp.qov.br ,  links 

TV Câmara, Auditórios On-Line. Essa audiência foi publicada no  Diário oficial da Cidade de 

São Paulo, nos dias 14, 25 e 26 de março. No  Diário  de São Paulo, no dia 25 de março e na 

Folha de São Paulo, no dia 26 de março de 2014. 

Passemos a pauta do dia. Peço ao Sr,  Secretário  que faça a leitura do item 10  da pauta. 

0 SR. SECRETÁRIO — PL 15/06, nobre Vereador Adilson Amadeu. 

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Aberta a palavra. (Pausa)  Não há ninguém para se 

manifestar. Encerrada a  discussão. 

Passemos ao item seguinte. 

O SR. SECRETÁRIO — PL 267/13, nobre Vereador Jair Tatto. 

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Aberta a palavra. (Pausa)  Não há ninguém para se 

manifestar. 

Passemos ao item seguinte. 

O SR. SECRETÁRIO — PL 484/13, nobre Vereador Calvo. 

0 SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Aberta a palavra. (Pausa)  Não há ninguém para se 

manifestar. 

Passemos ao item seguinte. 

O SR. SECRETÁRIO — PL 519/13, nobre Vereador Eduardo Tuma. 

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Tem a palavra o nobre Vereador José Police Neto. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, o senhor é corintiano? Quais  são  os sabores e 

condimentos da comida que  será servida neste polo gastronômico que pretende se instalar no 

entorno do Estádio do Corinthians? Essa é a questão fundamental do debate. Se fosse, do 

Palmeiras, sabemos que seria culinária italiana, do Santos, frutos do mar. No entorno do 

Corinthians, qual a  sugestão  de gastronomia que iremos oferecer para o povo do mundo todo? 

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Apesar, de que V.Exa. coloca que se fosse na arena 

Palmeiras, saberíamos  que a gastronomia se referia a carne  suma... 

0 SR. JOSÉ POLICE NETO — Falei massa italiana. 0 senhor que  está falando carne  suína... 

0 SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — A massa italiana, quero fazer essa observação da 

seguinte forma:  não sei se é de conhecimento, o Corinthians foi fundado por italianos. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO — Um dos fundadores do Corinthians é o Bianque Polite, que veio 

no final do século, anterior,ao passado trazendo a  família,  que depois viria ser Police, se 

instalou primeiro em Salto, porque os pobres italianos foram para o interior trabalhar na 
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lavoura, quando construiu algum dinheiro vinha para a Capital e o Bom Retiro, você tinha um 

conjunto grande de hospedaria, dos humildes. Quem eram os humildes? Aqueles que  não  

tinham como pagar coisa melhor e alugavam uma cama, e se dividiam naquilo que hoje é 

batizado de cortiço. Às vezes familias inteiras. Então conheço a história da  divisão  dos italianos 

ricos, que fundaram o Palestra e dos italianos simples, que fundaram o Timão.  A sabedoria da 

alimentação italiana vai acompanhar os Corintianos e aquela que  não tem sabedoria, porque 

come carne suína vermelha vai continuar com os palmeirenses? 

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — É o critério. Passemos ao item seguinte. 

O SR. SECRETÁRIO — PL 562/13, nobre Vereador Conte Lopes. 

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Aberta a palavra. (Pausa) Não  há ninguém para se 

manifestar. 

Passemos ao item seguinte. 

O SR. SECRETÁRIO — PL 566/13, nobre Vereador Juliana Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Aberta a palavra. (Pausa)  Não  há ninguém para se 

manifestar. 

Passemos ao item seguinte. 

0 SR. SECRETÁRIO — PL 572/13, nobre Vereador Eduardo Tuma. 

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Aberta a palavra. (Pausa) Não  há ninguém para se 

manifestar. 

Passemos ao item seguinte. 

O SR. SECRETÁRIO — PL 577/13, nobre Vereador Edir Sales. 

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Tem a palavra o Sr. Paulo Silva, assessor da nobre 

Vereadora Edir Sales. 

O SR. PAULO SILVA — 0 PL 577/13, é uma das mais importantes iniciativas da nobre 

Vereadora Edir Sales, para a zona Leste, e região  do São Lucas. 0 PL institui o Parque Verde 

do São Lucas situado no distrito de São Lucas, na Subprefeitura de Vila Prudente, entre a 

Avenida do Oratório, Rua General Iro Legue Cunha, Rua Ribeirápolis, Av. Secondino, Rua 

Antonio Rodrigues dos Ouros e Rua Carlos Sense. Esse parque é um pedido da  população por 

mais  área verde de lazer e entretenimento. Que também valorizará a  área, e estamos 

preservando o Meio Ambiente. 

O PL 577/13, é o único que atende a  legislação em vigor. Uma vez que tem por fundamento 

jurídico decretos do Executivo. Trata-se de uma área Trata-se de uma área decretada de 

utilidade publica pelo Prefeito Gilberto Kassab do PSD, no decreto 51097/09 e decreto 

52714/11, que concede 89.115 metros quadrados para implantação do parque verde. A nobre 

Vereadora Edir Sales, luta incansavelmente para essa implantação em todos os setores da 
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administração. Protocolou esse projeto de lei, envia ofícios e indicações ao prefeito. Já falou 

com o Secretário do Verde, sobre essa implantação, é realmente uma luta. A Vereadora tem 

abaixo assinado de toda população  do São Lucas e da Avenida Oratório, com a reivindicação. 

Foi organizado, também, pela vereadora um ato denominado "abraço" pelo Parque verde do 

São Lucas. Ato simbólico ao redor do local e toda população esteve presente e o abraço pela 

implantação  do parque verde foi realizado com sucesso. A nobre Vereadora Edir Sales, 

recentemente, em mais uma ação em favor do parque apresentou uma emenda ao Projeto de 

Lei do Plano Diretor junto ao relator da proposta, nobre Vereador Nabil Bonduki, para que 

mantivesse exclusivamente, nos mapas de áreas verdes da cidade, o local para essa 

implantação em respeito aos decretos em vigor. E a proposta da nobre Vereadora foi aceita em 

reunião com o relator do Plano Diretor, que chegou a mostrar o novo mapa verde constando 

exclusivamente, essa área como área verde da cidade. É uma luta e a nobre Vereadora 

acredita com fé em Deus que o local será implantado o parque Verde de São Lucas. 

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Encerrada a palavra do assessor da nobre Vereadora 

Edir Sales. Aberta a palavra. (Pausa) Não há mais ninguém para se manifestar. Encerrada a 

discussão. 

Passemos ao item seguinte. 

O SR. SECRETÁRIO — PL 583/13, nobre Vereador Jair Tatto. 

0 SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Aberta a palavra. (Pausa)  Não há ninguém para se 

manifestar. 

Passemos ao item seguinte. 

O SR. SECRETÁRIO — PL 584/13, nobres Vereadores Ricardo Nunes e Dalton Silvano. 

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Aberta a palavra. (Pausa)  Não há ninguém para se 

manifestar. 

Passemos ao item seguinte. 

O SR. SECRETÁRIO — PL 591/13, nobre Vereador Nabil Bonduki. 

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Aberta a palavra. (Pausa)  Não há ninguém para se 

manifestar. 

Passemos ao item seguinte. 

O SR. SECRETÁRIO — PL 618/13, nobre Vereador Aurélio Miguel. 

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Aberta a palavra. (Pausa) Não  há ninguém para se 

manifestar. Encerrada a  discussão. 

Passemos ao item seguinte. 

O SR. SECRETÁRIO — PL 654/13, nobre Vereador Natalini. 

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Aberta a palavra. (Pausa) Não  há ninguém para se 
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	Y manifestar. Encerrada a  discussão. 

Passemos ao item seguinte. 

O SR. SECRETÁRIO — PL 667/13, nobre Vereadora Noemi Nonato. 

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Aberta a palavra. (Pausa) Não há ninguém para se 

manifestar. Encerrada a  discussão. 

Passemos ao item seguinte. 

O SR. SECRETÁRIO — PL 674/13, nobre Vereador Mario Covas Neto. 

0 SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Aberta a palavra. (Pausa)  Não há ninguém para se 

manifestar. Encerrada a discussão. 

Passemos ao item seguinte. 

O SR. SECRETÁRIO — PL 693/13, nobre Vereador Calvo. 

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Aberta a palavra. (Pausa) Não  há ninguém para se 

manifestar. Encerrada a  discussão. 

Passemos ao item seguinte. 

O SR. SECRETÁRIO — PL 730/13, nobre Vereador Floriano Pesaro. 

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Aberta a palavra. (Pausa)  Não há ninguém para se 

manifestar. Encerrada a  discussão. 

Nada mais havendo a ser tratado nesta Audiência Pública. Assim sendo damos por encerrada 

a presente audiência pública. 

Estão encerrados nossos trabalhos. 
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11 '‘çu 

SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos 

termos do artigo 275 do Regimento Interno. 
São Paulo,  a 3    oe7 

4ome  lnamar Alves de Sruma  

›r 	RF. 101.204 - SGP-1SGP-1 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Proc. encerrado com 

Arquivado em 

I O Func.° 

Scgue(m) jjantado(s), nesta data, 
documento(s) rubricado(s) sob 
n.° 	5 	e folha de  informação 
sobn°  S?  	20 I oz 12.0  

André de Oliveira Leenudo 
Técriico Administrattro 

RF 11.226 
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PRESID 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

REQUERIMENTO 

Folhare se, __ «» -.Processo 

Mari de Oliveira Leenarde 
Técnico 

Ri' 11.22.5 

RDS 

160/2017 

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à  tramitação  da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir: PL 249/97, PL 252/97, 

352/97, PL 899/97, PL 986/97, PL039198, PL 239/98, PL567/98, PL 278/99, PL 526/99, 

PL 595/99, PL 330/00, PL 296/01, PL 576/01, PL 002/02, PL 150/02, PL 316/02, PL 

636/02, PL 663/02, PL 714/02, PL 006/03, PL 135/03, PL 692/03, PL 841/03, PL 087/04, 

PL 236/07, PL 280/07, PL 800/07, PL 806/07, PL 006/08, PL-0204,458- rk 079/08, PL 

273/08, PL 614/08, PL 674/08, PL 690/08, PL 488/10, PL 541/10, PL 071/11, PL 124/11, 

PL 217/11, PL 366/11, PL 422/11, PL 459/11, PL 501/11, PL 570/11, PL 176/12, PL 

200/12, PL 421/12, PL 467/12, PL 497/12, PL 161/13, PL 243/13, PL 244/13, PL 359/13, 

PL 450/13, PL 566/13, PL 635/13, PL 712/13, PL 815/13, PL 832/13, PL:=84OI-ir PL 

133/14, PL 500/14, PL 281/15, PL 408/15, PL 483/15, PL 600/15, PL 652/15, PL 714/15, 

PL 717/15, PL 720/15, PL 062/16, PL 193/16, PL 240/16, PL 416/16, PL 431/16, PL 

485/16, PL 535/16, PL 585/16, PL 604/16 e PL 618/16, PLO 005/97, PLO 019/01, PLO 

005/07, PR 011/01, PR 018/07, PR 011/12, PR 018/15 todos de autoria da 

VEREADORA JULIANA CARDOSO. 

Sala das Sessões,  08 de fevereiro de 2017 

Vereador An 

Líder  o PT 

lo Donato 
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do processo n"  01  	de 20 
 43 	20 	OZ  

Mari de Oliveira Laaaardo 
Técralco A deninistralt.c 

À SGP.33 	 RF 11.22 ,, 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

17/02/2017 

Dl CALEARI 
Controle do Processo Legislativo 
SGP.22 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
S 7- Papel para Informação. rubncado como folha re 	  

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-160/2017, segue o presente expediente 

para volta à  tramitação.  

Z Oi 07 	2-19 1-2 

UBIRAJARA DE FARI PRESTES FILHO 
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33 
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À  Comissão  de: 

UKb 

c9 1-1 0 0-1 

di Caleari 
uper sor - SGP. 22 

F 11.300 

•/..* 

Secretário RF 

RECEBIDO, na Comissào de Politica Urbana 
Metropolitana e Meio Ambiente. 

02 MAR. 2017 

Ao Vereador / rea 111, 111 ra 
dire„ 

Para Relatar. 
Sala da Cornissào d'a 
Metropolitana e Mc 

olitica Urb 
abiente 

P 	ge 

r- ^gue 	ntado.5 nesta data, gocumento(s) 

papel de  informação rubricado 	sob folha(s) 

6 - 	• 

C IN as  Chaves 
ta-. 11. 

. Emeti 	 

Apar do Ferreira 
RF. 101.075-SGP.12 

Presidente 
Obs: Prazo de 8 dias p 
t -Jmos do § 3 0  do artig• 63 I 

 

/■" 

 

anifeaçâo, 
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Folha n° 55b do Proc. 

   

N''. I 	de 201)  
João Car 	

1  

ei- SGP.12 
las Chaves 

.F.  11 

e'JcIps Sala das C issôes Reunidas, em 

CO 	AO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA 

VIF 

José 	lice Neto 

Paulo Fra ge 

Souza Santos 

eitLt,OIVI 

657/2017 

EIO AM IENTE 

Cristáfaro 

vano 

duardo Ma azoSjplicy  

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PK  

PARECER CONJUNTO N 652/2017 	 OMISSÕES REUNIDAS DE POLÍTICA 

URBANA, METROPOLITANA—  E MEIO AMBIENTE; DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 

ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA; DE EDUCAÇÃO, 

CULTURA E ESPORTES E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE 0 PROJETO DE LEI 
N°566/13 

De autoria da nobre Vereadora Juliana Cardoso, o presente projeto de lei  dispõe  
sobre a implantação do Parque Municipal Linhas Corrente e clà outras providências. 

Segundo a justificativa apresentada, a iniciativa, que corresponde a uma solicitação 
da população do local, visa proporcionar a  implantação  de um parque com objetivo de 
melhorar a qualidade de vida da comunidade do local. Ressalta, ainda, a importância das 
áreas verdes, que exercem um papel fundamental na qualidade do ar. 

A  Comissão  de  Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 
legalidade do projeto, por meio do Parecer n° 2.306/13. 

A  Comissão  de  Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, considerando a 
relevância da presente iniciativa, que almeja a implantação de um parque em região  da 
cidade populosa e carente de áreas verdes e equipamentos de lazer, posiciona-se 
favoravelmente à  aprovação  da propositura. 

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e 
Gastronomia, no âmbito de sua competência, entende que a proposição merece prosperar, 
posicionando-se, portanto, favoravelmente a sua aprovação. 

Reconhecendo o mérito da proposta, a Comissão de Educação, Cultura e Esportes 
manifesta-se favoravelmente à sua  aprovação. 

Quanto ao aspecto financeiro, a  Comissão  de Finanças e Orçamento não encontra 
nada a opor, posicionando-se favoravelmente à sua aprovação. 
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Fehe 

carlo 
Joeç;\if  

ao 

ves  

Aurélio Nomura 

lsac Felix 

oulart 

a Francine 

2 de 2 

Reginaldo Tripoli 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, C LTURA E ESPORTES 

Cla 	ca 
David Soares 

George Hato 

Tonin Vespoli Celso Jatene 

n ■ COMISSÃO DE FIN 	E ORÇAMENTO P\ 

Jair Tatto 

line Cardoso 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

PL n° 566/13 

COMISSÃO  DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, 
LAZER E GASTRONOMIA 

Senival Moura 
Abou Anni 
	

Conte Lopes 

e 	Adilson Amadeu 	 João Jorge 

Alessandro Guedes 
	

Ricardo Teixeira 
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PUBLICADO NO  DIÁRIO OFICIAL 
De 31 05 17- 
Pág. 
Josio itt\DIas Chaves 
RF. 1 	SGP-12 

ÀSGP-

João Carl 
RF. 11.3. 

s Chaves 
np-1 

1 Segue(m) juntado(s), neste 
data, clocueng(1) rubricallo ) 
sob no(s).   lea/  Ir-   e 
1 ollret , ferinvelejsf 
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do p_ .,rocesso 
de 

SESSÃO:  030 -SE 
DATA: 07/06/2017 
FL: 29 DE 57 

Folha  n °  

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO  — SCP721 Marc' 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM  REVISÃO  FINAL 	 RF 1 

• 

- "PL 566/2013, da Vereadora JULIANA CARDOSO (PT).  Dispõe  sobre a 

implantação do Parque Municipal Linhas Corrente e dá outras providências. FASE DA 

DISCUSSÃO: P. Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da 

Câmara." 

0 SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma — PSDB) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 566/13. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão;  os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado em primeira discussão, volta em segunda. 
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